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APRESENTAÇÃO
A Revista Di@logus, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Práticas 
Socioculturais e Desenvolvimento Social, da Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ, segue 
seu percurso de inovação, estando inserida em indexadores e bases de dados mais pertinentes 
no mundo das Ciências como um todo, granjeando respeito e aceitação como importante 
veículo de publicização de pesquisas. 
Nessa edição, volume 8, número 1, apresentamos cinco artigos de professores e 
pesquisadores brasileiros, todos avaliados pelo sistema Double Blind Peer Review. O trabalho 
responsável e comprometido da Revista Di@logus somente é possível com a significativa 
participação do conselho editorial, dos avaliadores ad hoc do Brasil e do exterior, articulado 
com o trabalho desenvolvido pelos docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação em 
Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social.
O primeiro artigo, intitulado O Feminismo e a Luta pela Desconstrução de Estereótipos: 
uma Busca pela Efetivação da Igualdade à Luz da Constituição Federal de 1988, é resultado 
de uma pesquisa do professor doutor Tiago Anderson Brutti e da mestranda Ananda 
Rodrigues Santos, ambos da Universidade de Cruz Alta. O artigo analisa os atuais desafios 
dos movimentos feministas na luta pela efetivação dos direitos das mulheres na sociedade.
Na sequência, Adriano André Maslowski, doutorando em Filosofia pela Universidade 
Federal de Pelotas, e Leandro José Kotz, doutorando em Educação nas Ciências pela 
Universidade do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, no artigo Reflexões Acerca da 
Ética a partir de Levinas e Kant, apresentam, a partir das concepções destes autores, uma 
perspectiva ética da diversidade e da alteridade.
O terceiro artigo, intitulado Sentidos Atribuídos às Práticas de Leitura na Escola: 
Memórias de Professoras em Área Rural na Bahia, de Catarina Malheiros da Silva, doutoranda 
em Educação pela Universidade do Estado da Bahia, apresenta os resultados de pesquisa sobre 
a prática de leitura e, por extensão, sobre a relação entre linguagem, sociedade e cidadania. A 
pesquisa, com entrevistas semiestruturadas, foi desenvolvida com professores que atuam em 
escolas de um distrito rural de um município do sertão baiano.
A mestranda Sinara Veiga Faustino e o professor doutor Edgar Avila Gandra, ambos 
da Universidade Federal de Pelotas, apresentam a trajetória de vida de Edith Teixeira 
Espíndola, esposa de sindicalista preso durante a ditadura civil-militar durante o Golpe de 
1964. Reconhecer a trajetória de uma mulher que participou da resistência, que sofreu com a 
repressão, significa reconhecê-la como sujeito histórico, fazendo-a emergir do silêncio, como 
sugere o título do artigo.
A edição se completa com o artigo Discursos sobre Educação: uma Releitura do 
Pensamento Pós-moderno, dos professores doutores Warley Carlos de Souza e Egeslaine, 
ambos da Universidade Federal de Moto Grosso. Como sugere o título, o artigo oferece 
um debate acerca da educação, com destaque aos desafios e às dificuldades desse processo 
histórico denominado de pós-modernidade.
Por fim, a presente edição da Revista Di@logus, assim como as anteriores, mantém a 
saudável e necessária exogenia, com a contribuição de pesquisadores de diversos Estados 
brasileiros e de diferentes Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, discutindo temáticas 
educacionais, éticas, sociais e históricas. Aos autores e autoras, bem como aos pareceristas, 
nossos efusivos agradecimentos.
Desejamos a todos uma boa leitura!
Outono de 2019.
Dr. Antonio Escandiel de Souza
Dr. Fábio César Junges
PRESENTATION
 Revista Di@logus, linked to the Postgraduate Program in Sociocultural Practices and 
Social Development, University of Cruz Alta - UNICRUZ, follows its path of innovation, 
being inserted in indexers and databases more pertinent in the world of Sciences as a all 
gaining respect and acceptance as an important vehicle for publicizing research.
 In this edition, volume 8, number 1, we present five articles by Brazilian professors 
and researchers, all evaluated by the Double Blind Peer Review system. The responsible and 
committed work of Revista Di@logus is only possible with the significant participation of the 
editorial board, ad hoc evaluators from Brazil and abroad, articulated with the work developed 
by the professors and students of the Postgraduate Program in Sociocultural Practices and 
Social development.
 The first article, titled Feminism and the Struggle for the Deconstruction of Stereotypes: 
a search for the Effectiveness of Equality to the Light of the Federal Constitution of 1988, 
is result of a research of the professor doctor Tiago Anderson Brutti and the master student 
Ananda Rodrigues Santos, both of the University of Cruz Alta. The article analyzes the current 
challenges of the feminist movements in the fight for the realization of the rights of women in 
society.
 Adriano André Maslowski, doctoral student in Philosophy at the Federal University of 
Pelotas, and Leandro José Kotz, doctoral student of Science in Education at the University of 
Northwest of the State of Rio Grande do Sul, in the article Reflections on Ethics from Levinas 
and Kant, present, from the conceptions of these authors, an ethical perspective of diversity 
and alterity.
 The third article, titled Senses Attributed to Reading Practices in the School: Memories 
of Teachers in Rural Area in Bahia, by Catarina Malheiros da Silva, doctoral student in 
Education from the State University of Bahia, presents the results of research on the practice 
of reading and, by extension, on the relationship between language, society and citizenship. 
The research, with semi-structured interviews, was developed with teachers who work in 
schools in a rural district of a municipality in the sertão of Bahia.
 Master Sinara Veiga Faustino and doctor Edgar Avila Gandra, both of the Federal 
University of Pelotas, present the life trajectory of Edith Teixeira Espíndola, wife of a trade 
unionist arrested during the civil-military dictatorship during the 1964 coup. Recognize the 
trajectory of a woman who participated in the resistance, who suffered from repression, means 
recognizing her as a historical subject, making her emerge from silence, as the title of the 
article suggests.
 The edition is completed by the article Speeches on Education: a Reminder of 
Postmodern Thought, of the professors Dr. Warley Carlos de Souza and Egeslaine, both 
of the Federal University of Moto Grosso. As the title suggests, the article offers a debate 
about education, highlighting the challenges and difficulties of this historical process called 
postmodernity.
 Lastly, this edition of Revista Di@logus, as well as the previous ones, maintains the 
healthy and necessary exogeny, with the contribution of researchers from different Brazilian 
States and different Stricto Sensu Graduate Programs, discussing educational, ethical, social 
and historical. To the authors and authors, as well as the reviewers, our effusive thanks.
 We wish you all a good reading!
Fall of 2019. 
Dr. Antonio Escandiel de Souza
Dr. Fábio César Junges
Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons 
Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 4.0 Internacional.
O FEMINISMO E A LUTA PELA DESCONSTRUÇÃO DE 
ESTEREÓTIPOS: UMA BUSCA PELA EFETIVAÇÃO DA 
IGUALDADE À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
FEMINISM AND THE STRUGGLE FOR THE DETERMINATION OF STEREOTYPES: A SEARCH 




Sumário: 1 Considerações iniciais. 2 Igualdade de gênero na 
Constituição Federal de 1988. 3 Movimentos feministas na busca 
pela igualdade. 4 As constatações de aplicabilidade do direito de 
igualdade. 5 Considerações finais. Referências.
Resumo: A mulher teve seu papel construído culturalmente em meio 
a estereótipos que a ela envolvem em uma ideia de inferioridade. Com 
o intuito de refletir acerca desse tema, o presente trabalho aborda a 
relevância do movimento feminista e a construção da igualdade, 
como critério e propósito, a fim de buscar a desmitificação da ideia 
de desvantagem do gênero feminino, bem como de promover o 
empoderamento das mulheres por intermédio da quebra de padrões 
sociais. Este artigo tem como objetivo analisar os atuais desafios 
dos movimentos feministas na luta pela efetivação dos direitos das 
mulheres na sociedade. A metodologia que amparou o estudo foi, no 
essencial, a revisão bibliográfica. A fundamentação foi elaborada a 
partir da leitura de artigos e livros acerca do tema, demonstrando, 
assim, a importância do feminismo e da efetivação dos direitos 
igualitários para a construção de uma sociedade mais justa.
Palavras-chave: Mulheres. Movimento Feminista. Igualdade. 
Empoderamento.
Abstract: The woman had her role culturally constructed in the midst 
of stereotypes that involved her in an idea of inferiority. In order to 
reflect on this theme, the present work addresses the relevance of the 
feminist movement and the construction of equality, as a criterion and 
purpose, in order to seek to demystify the idea of disadvantage of the 
feminine gender, as well as to promote the empowerment of women. 
women through the breaking of social standards. This article aims to 
analyze the current challenges of feminist movements in the struggle 
for the realization of women ‘s rights in society. The methodology 
that supported the study was, essentially, the bibliographic review. 
The reasoning was elaborated from the reading of articles and books 
on the subject, thus demonstrating the importance of feminism and 
the realization of egalitarian rights for the construction of a more just 
society.
Keywords: Women. Feminist Movement. Equality. Empowerment.
E-ISSN: 2316-4034




I Universidade de Cruz Alta 
(UNICRUZ), Cruz Alta, RS, Brasil. 
E-mail: ananda.rsantos@hotmail.com
II Universidade de Cruz Alta 
(UNICRUZ), Cruz Alta, RS, Brasil. 
Professor titular do Programa de Pós- 
Graduação em Práticas Socioculturais 
e  Desenvolvimento Social. (Doutor 
em Educação nas Ciências). E-mail: 
tbrutti@unicruz.edu.br 
13 
Revista DI@LOGUS | Cruz Alta | v. 8 | n. 1 | p. 12-28 | jan./abr. 2019
E-ISSN: 2316-4034
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Esta pesquisa busca compreender, a partir de narrativas e argumentos apresentados pelo 
movimento feminista, em conjunto com a igualdade de gênero prevista no inciso I do artigo 5º 
da Constituição Federal de 1988, a aplicação dessas teses e princípios no cenário da sociedade 
contemporânea. A relevância do tema é notável, basta considerar a trajetória de luta das 
mulheres até os dias atuais, muitas vezes por intermédio do movimento feminista, na busca 
para conquistar o status de sujeito de direitos, estabelecer a igualdade de direitos em relação 
ao sexo masculino, bem como para garantir a efetividade das leis relativas à emancipação do 
gênero feminino.
A luta do feminismo tem como foco principal a igualdade de gênero, sendo esta igualdade 
buscada a partir da efetivação dos direitos sociais, políticos e civis das mulheres. Questiona-se 
neste artigo se a ideia de igualdade proposta pela Constituição Federal e os direitos feministas 
tem sido efetivados na sociedade, afastando o patriarcalismo e promovendo a igualdade de 
gênero e a liberdade da mulher.
Desta forma, o artigo analisa na primeira seção o direito da igualdade de gênero 
formalmente conquistado e consubstanciado na Constituição Federal de 1988. Na segunda 
seção o foco recai sobre o movimento feminista, buscando compreender sua organização, 
sua pauta e a conquista dos direitos das mulheres. Por fim, a terceira seção busca analisar 
o alcance da efetivação material do direito da igualdade e, ainda, identificar os principais 
problemas enfrentados pelas mulheres na atualidade. 
Justifica-se esta pesquisa, ainda, por ela integrar a discussão das questões de gênero e 
dos direitos da mulher, vinculando-se intimamente à linha de pesquisa “República, Estado e 
Sociedade Contemporânea”, sendo a pesquisa realizada por meio da técnica bibliográfica, a 
qual teve como material de apoio para a sua construção livros, artigos, textos e consultas na 
legislação pertinente. 
2 IGUALDADE DE GÊNERO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
A Constituição Federal de 1988 abriu espaço para a construção de um novo patamar 
de evolução dos direitos dos cidadãos, trazendo, dentre suas conquistas, a consagração do 
princípio da igualdade. É considerada, por isso, uma das legislações mais avançadas em 
termos de direitos e cidadania. O princípio da igualdade é elementar para a democracia e a 
construção dos valores sociais.
Tendo em vista a importância do princípio da isonomia para a construção social e 
democrática, a promulgação da Constituição marcou a história da sociedade brasileira. 
Caracterizada como democrática e, também, como Constituição cidadã1, esta surgiu com a 
1   Em relação ao sentido da expressão “Constituição cidadã”, Silva (2014, p. 92) destaca: “[...] porque teve ampla 
participação popular em sua elaboração e especialmente porque se volta decididamente para a plena realização da 
cidadania”.
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ideia de mudar a realidade dos cidadãos brasileiros, como aludido nas palavras de Streck e 
Morais (2014, p. 75) acerca do entendimento do Estado Democrático de Direito:
O Estado Democrático de Direito tem um conteúdo transformador da realidade, não 
se restringindo, como o Estado Social de Direito, a uma adaptação melhorada das 
condições sociais de existência. Assim, o seu conteúdo ultrapassa o aspecto material 
de concretização de uma vida digna ao homem e passa a agir simbolicamente como 
fomentador da participação pública no processo de construção e reconstrução de um 
projeto de sociedade, apropriando-se do caráter incerto da democracia para veicular 
uma perspectiva de futuro voltada a produção de uma nova sociedade, na qual a questão 
da democracia contém e implica, necessariamente, a solução do problema das condições 
materiais de existência.
A igualdade pode ser considerada sob dois aspectos: formal e material. A igualdade 
formal compreende que não poderá haver qualquer distinção na aplicação da lei, proibindo-
se ao aplicador do direito qualquer diferenciação não constante na lei. Em outros termos, 
trata-se da “[...] produção, interpretação e aplicação igualitária das normas jurídicas, com 
vistas a impossibilitar diferenciações de tratamento que se revelem arbitrárias, sob a forma 
de discriminações (vantagens) ou privilégios (desvantagens)” (VERUCCI apud PEÑA DE 
MORAES, 2010, p. 538-539). O tratamento desigual se revela quando uma pessoa ou um 
grupo de pessoas, apesar de essencialmente iguais, são tratados, ainda assim, de forma 
diferente.
Em relação à igualdade material, ela pode ser compreendida como forma de 
concretização da igualdade formal pelo Estado, de forma justificada e de acordo com as 
normas constitucionais, ou seja, como tratamento desigual na medida das desigualdades. A 
desigualdade, neste caso, revela-se quando for verificado que uma pessoa, ou um grupo de 
pessoas, forem por essência diferentes e, apesar disso, tratadas de forma igual. 
O direito da igualdade de gênero está consagrado no artigo 5º, inciso I, da Constituição 
Federal2. Moraes (2015, p. 38) discorre acerca do tratamento isonômico entre homens e 
mulheres: “A correta interpretação desse dispositivo torna inaceitável a utilização do discrímen 
sexo, sempre que o mesmo seja eleito com o propósito de desnivelar materialmente o homem 
da mulher; aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os desníveis”.
Cabe salientar que a igualdade entre os gêneros é uma grande conquista para os direitos 
das mulheres. As normas constitucionais vedam a discriminação de sexo. Nas palavras de 
Silva (2014, p. 219):
Importa mesmo é notar que é uma regra que resume décadas de lutas das mulheres 
contra discriminações. Mais relevante ainda é que não se trata aí de mera isonomia 
formal. Não é igualdade perante a lei, mas igualdade em direitos e obrigações. Significa 
que existem dois termos concretos e comparação: homens de um lado e mulheres de 
outro. Onde houver um homem e uma mulher, qualquer tratamento desigual entre eles, 
2  “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 
1988).
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a propósito de situações pertinentes a ambos os sexos, constituirá uma infringência 
constitucional.
A igualdade de gênero estabelecida pela Constituição Federal tem como suporte a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
especialmente em seu artigo2º3. O Decreto Legislativo nº 26/1994, que aprovou o texto da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, 
assinado pela República Federativa do Brasil em Nova Iorque, em 31 de março de 1981, 
também é suporte basilar para a construção do princípio constitucional da isonomia. De 
acordo com a Convenção, mais precisamente com os artigos1º4 e 2º, alínea “a”5, toda forma 
de exclusão, restrição ou outra forma que prejudique ou anule o reconhecimento da mulher, 
exclusivamente com base no gênero, independentemente de qualquer outra circunstância, é 
uma forma de discriminação contra esta, e deve ser eliminada através de políticas estatais que 
consagrem e assegurem o princípio da igualdade em todas as áreas, tais como social, cultural, 
econômica, política ou qualquer outra.
A Constituição Federal, corroborando com a ideia proposta de igualdade entre os gêneros, 
agregou a mudança radical da situação jurídica das mulheres após a sua promulgação. Além 
da consagração de igualdade entre gêneros, destituiu o pátrio poder, o qual dava ao homem 
o poder das decisões familiares, característica principal do modelo patriarcal, que tornava a 
mulher submissa em relação ao gênero masculino. A partir disso, proporcionou-se uma nova 
formulação na relação conjugal, consagrando a igualdade de gênero em tais relações, redação 
esta especificamente presente no artigo 226, §5º6, da Constituição Federal (CARNEIRO, 2003, 
p. 117). Com relação a esse artigo, Bodin de Moraes e Teixeira (2014, p. 2120) analisam: 
Até 1988, os direitos concedidos à mulher tinham cunho “protecionista”, sublinhando 
uma posição de vulnerabilidade na sociedade conjugal e, consequentemente, 
confirmando o status de superioridade do homem. Portanto, outro marco extraordinário 
da constitucionalização dos princípios fundamentais do direito de família foi o 
estabelecimento não apenas da igualdade entre homens e mulheres, previsto no art.5º, 
I, da CF, mas, especial e especificamente, a igualdade entre os cônjuges prevista neste 
dispositivo: por força do §5º do art. 226 da Constituição, homem-esposo e mulher-
esposa passaram a ter os mesmos direito e deveres no interior da família, em virtude da 
aplicação imediata das disposições constitucionais às relações Inter privadas.
3  “Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição” (ONU, 1948).
4  “Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” significará toda a distinção, exclusão 
ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou 
exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer 
outro campo” (BRASIL, 1994).
5  “Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, concordam em seguir, por 
todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher, e 
com tal objetivo se comprometem a: a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais 
ou em outra legislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por lei outros meios 
apropriados a realização prática desse princípio” (BRASIL, 1994)
6  “Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher” (BRASIL, 
1988).
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Essa mudança jurídica se estendeu inclusive para as relações de emprego, que, 
agregada a ideia de igualdade entre os gêneros, vedou, de acordo com o artigo 7º, inciso 
XXX7, diferenças salarias ou de exercício de funções por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil. A oportunidade deve ser igual para homens e mulheres que demonstrem as mesmas 
possibilidades e igualdade de condição. 
Em regra, proíbe-se a distinção em razão do gênero, visto que as diferenças fisiológicas 
em si não podem ser usadas como fundamento distintivo. Essa isonomia, porém, permite, 
com o objetivo de alcançar a igualdade material, alguns tratamentos desiguais, em sentido 
específico, como, por exemplo, no caso do tratamento desigual em face da gravidez e da 
maternidade, bem como a desigualdade de tratamento com o propósito da proteção do mercado 
de trabalho da mulher. O tratamento desigual, em relação ao primeiro, justifica-se por ser a 
proteção da maternidade um direito fundamental presente no artigo 6º8, que tem por objetivo 
proteger a vida nascitura. Essa distinção entre os gêneros é necessária em decorrência do 
fenômeno fisiológico e não se choca com a norma, visto que se trata de forma de igualar os 
gêneros a partir da razoabilidade e da racionalidade, não abrindo espaço para a vedação dessa 
distinção, como bem alude Martins (2014, p. 235-236):
Assim, a não diferenciação dos gêneros em razão dos fenômenos da gravidez e 
maternidade há de ser refutada por revelar-se irracional e arbitrária, pois sabidamente 
tais fenômenos atingem a mulher com impacto nitidamente superior com repercussões 
em várias esferas da vida social, cultural e econômica da mulher. 
Em relação à proteção da mulher perante o mercado de trabalho, percebe-se uma 
semelhança com a situação da maternidade, visto que é uma discriminação necessária e 
permitida, para a efetivação da igualdade material, porém o propósito “corresponde à vontade 
do constituinte de promover, primeiro, a emancipação econômica da mulher em face de 
conhecidos entraves tradicionais” (MARTINS, 2014, p. 241). Compreende-se disto que, devido 
à história de opressão das mulheres, tendo como exemplo a exigência em algumas relações de 
trabalho de atestado de gravidez, esterilização, dentre outras práticas discriminatórias, para 
efeito de admissibilidade ou permanência na relação de trabalho, a preocupação da legislação 
é atuar de forma antidiscriminatória, principalmente junto ao contrato de trabalho, que não 
deve ser rescindido preventivamente ou repressivamente em face do fenômeno da gravidez 
(MARTINS, 2014, p. 241).
Assim, percebe-se que em seu sentido formal o direito de igualdade é de suma 
importância para a efetivação da emancipação da mulher, visto que funciona como princípio 
orientador que viabilizou formas de resistência, ampliou o esforço pela afirmação social da 
7  “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condição social 
[...] XXX – proibição de diferença de salários de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil” (BRASIL, 1988).
8   “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição” (BRASIL, 1988).
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luta histórica das mulheres, sendo a Constituição Federal de 1988 a mais veemente e ampla 
na condenação das discriminações entre as pessoas.
3 MOVIMENTOS FEMINISTAS NA BUSCA PELA IGUALDADE
A fim de alcançar a igualdade nas relações sociais, a mulher percorreu um longo caminho 
até os dias atuais, no sentido de conquistar direitos igualitários, uma vez que se configura 
na história a cultura da repressão e patriarcado. Essa situação histórica de pouca, ou quase 
nenhuma visibilidade da mulher, foi analisada por Beauvoir (1970, p. 12), que não nos deixa 
esquecer que a mulher é escrava da própria situação, sendo desprovida de passado, história e 
religião própria. 
A ideia de que a mulher é desprovida de autonomia, segundo Reed (1980, p. 73-74), 
tem como ponto de partida a mudança para o sistema capitalista, pois, segundo a autora, a 
explicação para a degradação da mulher pode ser resumida nas seguintes proposições:
Primeiro, as mulheres não foram sempre o sexo oprimido ou o “segundo sexo”. A 
antropologia ou os estudos de pré-história nos dizem o contrário. Na época do coletivismo 
tribal, as mulheres estiveram lado a lado com os homens e eram reconhecidas por eles 
como tais. Em segundo lugar, a degradação das mulheres coincidiu com a destruição do 
clã comunitário matriarcal e sua substituição pela sociedade dividida em classes e suas 
instituições. 
 Pela construção da tese de Reed (1980), os fatores chave que levaram a esta reversão na 
posição social da mulher tiveram como ponto inicial a mudança na divisão social do trabalho, 
que antes se baseava na caça, na coleta e na divisão igualitária, onde todos trabalhavam em 
favor do clã, para um tipo de produção mais avançado, com base na agricultura, na criação 
de animais e no artesanato. Assim, com a organização do trabalho, a produção foi tomando 
maiores proporções. Consequentemente, surgiram as extensões dos modos de produção e a 
definição do excedente desta produção como propriedade particular. Esta individualização 
dos excedentes da produção, acabaram por desfazer os clãs que trabalhavam com a ideia da 
coletividade e fomentar as individualizações. Assim, em razão do papel que os homens tiveram 
com a projeção de alguns meios que melhoraram a produção, a produção excedente definiu-se 
como propriedade destes. Com o passar do tempo, para a manutenção de tais propriedades 
surgiram às demandas de instituição do casamento para fixar as posses e a herança dos bens 
dos homens. Com o casamento, a mulher, então, foi designada para o cuidado dos filhos, do 
lar, e colocada sob o completo controle do marido, gerando, assim, o sistema patriarcal, pelo 
qual o homem se apropria da maioria das atividades produtivas e, assim, acaba por dominar 
o meio doméstico. Essa estrutura foi posteriormente reforçada pela religião. Esta é, de forma 
breve, a origem da opressão da mulher através do denominado sistema patriarcal.
 Conclui-se, assim, que o capitalismo trouxe o modelo patriarcal, baseado na 
hierarquização e na discriminação das mulheres. Ou seja, como reforça Tiburi (2018, p. 27), 
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“[...] o que chamamos de patriarcado é um sistema profundamente enraizado na cultura e nas 
instituições. É esse sistema que o feminismo busca desconstruir”.
A concepção do modelo patriarcal trouxe como consequência a ideia de que a mulher 
é propriedade dos homens, devendo assim, ser submissa a este. A partir disso, construiu-se 
através dos tempos o discurso que a mulher é “naturalmente” inferior ao homem. Costa e Porto 
(2011, p. 10) discorrem acerca do papel delegado às mulheres dentro do contexto patriarcal:
[...] peças de ornamentação cenográfica, num mundo de protagonistas exclusivamente 
masculinos, as violações eram amplas e constantes, descaradamente aceitas pela 
sociedade. Foram anos de submissão onde a fé e até mesmo a ciência negaram de fato 
um lugar mínimo de igualdade feminina.
Nesse sentido, se verifica que o contexto de opressão das mulheres surgiu sob a influência 
do sistema capitalista que estimulou a concepção do modelo patriarcal. Santos (2015, p. 1038) 
reforça a ideia do capitalismo como origem desse sistema opressor: 
Nesse modelo, se estabelece a superioridade e o domínio de modelo masculino de vida 
social, baseados na desvalorização do modo feminino de ser, estar e construir o mundo, 
o que leva a divisão sexual do trabalho centrada na competência e agressividade que faz 
a seguinte divisão: público/masculino e privado/feminino, e nega a interdependência 
dos âmbitos público e privado, invisibilizando, assim, metade da população mundial. 
A fim de mudar essa realidade de opressão social das mulheres e desconstruir os mitos 
que se formaram através dessa construção de modelo patriarcal/capitalista, teve início o 
movimento feminista. O seu significado, de forma ampla, pode ser entendido, segundo Teles 
(1993, p. 10): “[...] o feminismo é um movimento político. Questiona as relações de poder, 
a opressão, e a exploração de grupos de pessoas sobre outras. Contrapõe-se radicalmente ao 
poder patriarcal. Propõe uma transformação social, política e ideológica da sociedade”.
Pode-se dizer, então, que o feminismo surge com a ideia de igualdade dos sexos, sendo 
essa igualdade, consequentemente, proposta nas esferas de direitos sociais e políticos. A ideia 
do feminismo pode se resumir em desconstrução da ideia de homem e mulher e do que é 
esperado destes de acordo com o gênero, bem como, uniformizá-los e tornar essa relação 
igualitária para ambos os sexos, como, por exemplo, nas relações familiares e domésticas, 
onde o homem também deve executar tarefas relacionadas à manutenção da casa e participar 
de forma ativa na criação dos filhos.
A ideia de desconstrução dos gêneros9 foi analisada por Alves e Pitanguy (1985, p. 9):
O feminismo busca repensar e recriar a identidade de sexo sob uma ótica em que o 
indivíduo, seja ele homem ou mulher, não tenha que adaptar-se a modelos hierarquizados, 
e onde as qualidades “femininas” ou “masculinas” sejam atributos do ser humano em 
sua totalidade.
9   “A palavra gênero em seu uso mais recente designa “uma rejeição ao determinismo biológico implícito no uso 
dos termos como ‘sexo’ ou ‘diferença sexual’”. Ao propor o gênero como categoria de análise, ela contribui para 
evidenciar a dimensão ideológica e sexista do conhecimento e põe em debate, no campo da pesquisa histórica, os usos 
desestabilizadores dessa categoria” (SCOTT apud CAVALCANTI, 2015, p. 4).
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O feminismo pode ser dividido em dois momentos. O primeiro momento teve suas 
manifestações a partir de metade do século XIX e apresentou demandas por direitos sociais 
e políticos através da imprensa feminina, principal meio de divulgação das ideias feministas 
da época. Já no fim desse século, as mulheres brasileiras, incorporadas à produção social, 
ocupavam cada vez mais a força de trabalho na indústria e já eram influenciadas pelas ideias 
anarquistas e socialistas trazidas pelos imigrantes espanhóis e italianos, incorporando-se 
às lutas por defesa de melhor salário, condições de trabalho e combate às discriminações e 
abusos a que estavam submetidas em função do seu gênero (COSTA, 2009, p. 53-57). No 
início do século XX, o primeiro momento do movimento tomou força com a luta sufragista, 
a qual, “sob a condução das mulheres de classe alta e média, que através de uma ação direta 
junto aos aparelhos legislativos, logo conquistam o direito ao voto” (COSTA, 2009, p. 55).
No Brasil, o movimento feminista começou a tomar forma e visibilidade com a influência 
da luta sufragista, que consequentemente levou as mulheres a lutar pelo direito ao voto, direito 
este conquistado em 1932, e consolidado com a Constituição de 1934, que, segundo Silva 
(2014, p. 84), “definiu os direitos políticos e o sistema eleitoral, admitindo o voto feminino”.
Esse pode ser considerado o primeiro momento do movimento, que de certa forma 
limitou-se a buscar os direitos sociais e políticos, não abrindo questionamento amplo acerca 
da divisão sexual dos papeis de gênero e estereótipos da domesticidade e maternidade e suas 
demandas. Com o golpe militar de 1964, no Brasil, no entanto, os movimentos sociais e das 
mulheres foram silenciados e massacrados.
Já a segunda onda do movimento feminista tomou força em meados dos anos 1970, em 
meio à repressão do regime militar, tendo como influência o movimento feminista internacional 
e o processo de modernização que incorporou com mais ênfase as mulheres no mercado de 
trabalho. Em meio à repressão do regime militar autoritário, o movimento foi aumentando sua 
amplitude em forma de resistência. Novos movimentos de liberação se uniram às feministas, 
como o dos negros e homossexuais, para cada qual lutar por seus direitos específicos nessa 
luta geral. Novos temas populares entre as mulheres começaram a tomar espaço, como as 
especificidades de gênero, a exemplo das creches e o trabalho doméstico (COSTA, 2009, p. 
57-70).
Dentre as conquistas significativas do movimento das mulheres está a pílula 
anticoncepcional, que veio a fim de abrir espaço para a liberdade sexual da mulher, que 
até então era totalmente reprimida e, ao mesmo tempo, desconstruir a ideia de que o corpo 
e a sexualidade desta devem estar ligados somente à reprodução. Pensando esta ideia de 
liberdade e autonomia do corpo feminino, Alves e Pitanguy (1985, p. 61) discorrem que o 
movimento feminista vem a fim de denunciar a violação do corpo da mulher, reivindicando 
a autodeterminação quanto ao exercício da sexualidade, da procriação, da concepção, bem 
como o direito à informação e ao acesso aos métodos contraceptivos.
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 A pílula anticoncepcional foi inicialmente comercializada no Brasil a partir do ano de 
196110. Essa conquista gerou uma mudança na autonomia da mulher, uma vez que possibilitou 
o poder sobre seus corpos, bem como decidir sobre quando ou se querem ter filhos. 
É a partir, então, dessa “segunda onda”, que o feminismo amplia suas lutas, indo 
além das preocupações sociais e políticas, para, também, colocar em pauta assuntos como 
o trabalho, corpo, prazer, afetos, escolarização, oportunidades de expressão e manifestação 
artística, dentre outras formas de libertação da mulher. Dessa forma, o feminismo busca além 
de tudo uma desconstrução do estereótipo feminino, formado a partir dos sistemas patriarcal 
e capitalista, enraizado nos subjetivos femininos através das culturas. 
O feminismo, então, pode ser compreendido como a luta de todas, todes e todos, segundo 
Tiburi (2018, p. 11):
Todas porque quem leva essa luta adiante são as mulheres. Todes porque o feminismo 
liberou as pessoas de se identificarem somente como mulheres ou homens e abriu espaço 
para outras expressões de gênero – e de sexualidade – e isso veio interferir no todo da 
vida. Todos porque luta por certa ideia de humanidade.
 Visto isso, além dos objetivos principais do feminismo, que são a desconstrução de 
estereótipos, a desconstrução da divisão dos sexos, bem como a busca pela igualdade entre os 
gêneros, o feminismo pode ser analisado como um processo de fato democrático, que busca 
essa democracia através de lutas por direitos daqueles que sofrem injustiças, revestidas pelo 
patriarcado, e a luta pelo direito de ser o que se é de verdade, livre de preconceitos, bem como 
de qualquer discriminação em relação à sexualidade, raça ou classe, livrando as pessoas que 
vivem sob condição de opressão.
4 AS CONSTATAÇÕES DE APLICABILIDADE DO DIREITO DE IGUALDADE
 Os movimentos das mulheres, sem dúvida, trouxeram consideráveis conquistas sociais 
para as mulheres, abrindo espaço a estas e a todas as minorias que sofrem com a opressão que 
o patriarcado impõe. Porém, embora muitas lutas, atualmente a mulher ainda sofre muitas 
opressões, em forma de violência, que abrange todas as dimensões, como a física, psicológica, 
verbal e em muitos casos a morte. 
Para compreender essas formas de violência, primeiramente se faz necessária a 
conceituação, a partir do feminismo, do que é a violência. Nas palavras de Faria (2005, p. 24): 
Toda vez que as mulheres somos consideradas coisas, objetos de posse e poder dos 
homens e, portanto, inferiores e descartáveis. Assim, quando na rua um homem que 
sequer nos olhou, mas só pelo fato de ser uma mulher, nos dirige gracejos e cantadas é 
a mesma motivação que faz com que eles cometam estupros contra as mulheres. Como 
se elas estivessem à disposição para que os homens utilizem seus corpos como objetos. 
10  O nascimento da pílula: Mãe da Revolução Sexual, a pílula anticoncepcional surgiu do desejo de dar mais liberdade 
às mulheres.
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A partir, então, da conceituação de Faria (2005, p. 24), considera-se uma das violências 
contra as mulheres no Brasil a violência física, que inclui muitas vezes o abuso sexual. A partir de 
levantamento de dados registrados pela Secretária de Políticas para as Mulheres, há ocorrência 
de denúncias de violência contra a mulher a cada 7 minutos no País11 (ESTADÃO, 2016). Dentro 
desse contexto, há ainda a porcentagem média de 10 estupros coletivos notificados todos os 
dias no sistema de saúde do país, sendo que 30% dos municípios não fornecem estes dados 
ao Ministério. Ou seja, esse número ainda não representa a totalidade12 (SOARES, 2017). 
Caracterizam-se estas violências como sexistas em decorrência do gênero masculino como 
agente praticante da conduta violenta contra o gênero feminino. 
Devido aos elevados números da violência contra a mulher, em 2006 foi sancionada 
a Lei nº 11.340, chamada de Lei Maria da Penha, criada em homenagem a Maria da Penha 
Maia Fernandes, que sofreu violência doméstica por 23 anos de casamento. Esta lei foi 
elaborada com mecanismos para coibir as formas de violência contra a mulher. Entretanto, 
como demonstram os números atuais de violência supracitados, embora a lei represente uma 
significativa vitória para as mulheres, a violência contra a mulher ainda é um problema grave 
que necessariamente deve ter aprimorado os mecanismos para coibir e punir os agressores.
Essa violência é consequência da relação de poder, dominação e da ideia de propriedade 
que os homens exercem sobre as mulheres, sendo esta herança da era patriarcal. Essa forma 
de violência geralmente é exercida por pessoas próximas das vítimas, como, por exemplo, 
os maridos, namorados, pais, parentes, colegas de trabalho, acontecendo tanto no ambiente 
doméstico quanto no ambiente de trabalho. Isso gera graves consequências na vida da mulher, 
que acaba cultivando um sentimento de perigo e vigília, tendo assim reduzida sua liberdade 
pessoal em favor do sentimento do medo.
Outro ponto que merece ser analisado e discutido é o duplo trabalho desempenhado 
pela mulher atualmente, qual seja o trabalho fora de casa e o trabalho doméstico. Como já 
visto anteriormente, foi um grande progresso para a mulher o direito de trabalhar fora de casa, 
bem como a proteção formal que estas conquistaram a partir disso. Ocorre que, mesmo com 
esta conquista, a mulher muitas vezes ainda está encarregada dos afazeres domésticos, de 
forma exclusiva, sem qualquer ajuda do companheiro, pois a concepção que os homens ainda 
cultivam é que a mulher, exclusivamente, deve cuidar do lar, ideia esta com raiz patriarcal na 
divisão dos sexos. Corroborando com a análise deste ponto, Tiburi (2018, p. 14) discorre que:
Mesmo quando tiver um emprego fora de casa, a maior parte das mulheres trabalhará 
mais que os homens que, de um modo geral, não fazem o serviço da casa. Acumularão 
o trabalho remunerado com o não remunerado. Terceiras e, até mesmo, quartas jornadas 
– vale dizer mais uma vez – nunca remunerada farão das mulheres escravas do lar com 
pouco ou nenhum tempo para desenvolverem outros aspectos da própria vida.
11  Levantamento de dados da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR), a partir 
de balanço dos relatos recebidos pelo Ligue 180, que estima que nos dez primeiros meses do ano de 2015 ocorreram 
63.090 denúncias de violência contra mulher.
12   Dados do Ministério da Saúde de 2016, obtidos pela Folha de S. Paulo.
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 Dessa forma, percebe-se que, atualmente, ainda existe uma divisão do trabalho baseada na 
diferença sexual, ou seja, se construiu socialmente como natural essa relação de trabalho dividida 
por gênero. Porém, essa relação é desigual visto que no mundo dos fatos as mulheres desempenham 
muitos afazeres domésticos sozinhas. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2018), elas trabalham dez horas a mais que os homens, com jornada dupla e pouca ajuda 
em casa. Esse trabalho a mais que as mulheres desempenham acaba por sobrecarregá-las e, pela 
ideia que se tem de igualdade entre os gêneros, tornam completamente desiguais as relações. Essa 
jornada dupla de trabalho condena involuntariamente a mulher a esta escravidão física, emocional 
e psicológica que se equipara à violência e limita a possibilidade das mulheres ampliarem a sua 
capacidade de construção pessoal.
 Essa desigualdade no que se refere à relação de trabalho abrange inclusive a esfera 
salarial, visto que, segundo pesquisa do IBGE (2018), as mulheres enfrentam desigualdades 
no mercado de trabalho em relação aos homens, mesmo sendo maior número entre as 
pessoas com ensino superior completo, ganhando cerca de 75% do que os homens ganham. 
Isso demonstra que a mulher está em situação de vulnerabilidade nas relações de trabalho e 
distante da efetividade material proposta pelo direito de igualdade entre os gêneros. Visto que 
a relação de trabalho tem grande importância social, somente através de relações de emprego 
igualitárias é que a mulher conquistará de fato a sua emancipação e o feminismo terá sua 
eficácia na sociedade. Marx (2016, p. 29) interpreta no mesmo sentido: 
Só com a igualdade ante os meios de desenvolvimento e de ação- cuja garantia social 
esteja assegurada a todo ser humano sem distinção de gênero, conforme com as várias 
necessidades da produção moderna- poderá efetuar-se a emancipação da mulher, assim 
como a do homem. 
A violência sexista tem ainda outra vertente, que não deixa de ser uma forma de 
violação de liberdade que o gênero feminino, exclusivamente, sofre atualmente, qual seja 
a de imposição de um padrão de beleza, a consolidação do modelo ideal feminino. Esta é 
exercida de forma mais subjetiva, porém não menos grave, pois são usados pelas indústrias 
de consumo elementos considerados do gênero feminino, a fim de tornar tais elementos o 
“objetivo”, o “bonito” na vida das mulheres e da sociedade em geral, com a finalidade de 
lucro, finalidade esta decorrente do sistema capitalista que, como já estudado, tem influência 
sobre a construção da ideia da mulher como propriedade de algo ou alguém.
Para Faria (2005, p. 26), o capitalismo e a violência estão intimamente ligados:
[...] a violência contra as mulheres está estreitamente conectada com a consolidação 
do modelo, tanto pela expansão da mercantilização como pela própria utilização das 
mulheres como mercadorias para exploração e para consumo. Isto está vinculado também 
à imposição do modelo atual de feminilidade e de um padrão de beleza difundindo que 
somente aquelas que cumprem com esse padrão poderão, inclusive, obter um melhor 
trabalho.
À medida que as mulheres se desprenderam do mito da domesticidade, conquistando 
a independência sexual através dos métodos contraceptivos e sendo inseridas nas relações 
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profissionais buscando a independência financeira, houve uma violenta reação contra o 
feminismo por meio do mito da beleza. O capitalismo usou dessas mudanças para moldar 
o subjetivo da mulher moderna através da valorização estética do corpo feminino, com o 
intuito de controlar a expansão social desta. Dessa forma, a mulher se envolve na busca, de 
forma manipulada e inconsciente, por meios de moldar o seu corpo com produtos e serviços, 
impostos pelo sistema capitalista. Assim, torna-se fácil o controle social do gênero feminino, 
omitindo-se as heranças de liberdade e autonomia do movimento feminista.
Desde a Revolução Industrial, quando o capitalismo tomou força, as mulheres sofrem 
deste mal, que as ataca de forma preocupante, tomando conta de sua subjetividade e vida 
social, tornando um dos maiores objetivos da vida da mulher o padrão que está imposto nos 
meios de consumo e de comunicação, tornando necessário para sua satisfação pessoal e social 
alcançar essa meta inalcançável e injustificável. Para Wolf (1992, p. 12): “Estamos em meio a 
uma violenta reação contra o feminismo que emprega imagens da beleza feminina como uma 
arma política contra a evolução da mulher: o mito da beleza”. 
A ideia principal desse sistema é que a mulher se mantenha presa a estes ideais, 
procurando o que se conceitua como “beleza”, ou, como entende Wollstonecraft (2015, p. 
88), “[...] confinadas então em gaiolas como a raça emplumada, elas não tem nada o que fazer 
a não ser se emplumar, e passear lentamente com ar majestoso de poleiro em poleiro”.
Esse mito hoje em dia ainda encontra facilidade de propagação, visto que os meios 
de comunicação e a publicidade, principalmente, atuam em comunhão nesta construção do 
imaginário da mulher perfeita. É inegável que atualmente a mídia exerce grande papel nessa 
construção, visto que o acesso é extremamente facilitado, com a exibição de suas propagandas 
e programas de televisão em quase todas as casas brasileiras e em qualquer estabelecimento. 
A mídia se tornou um grande centro de dominação e impõe uma forma de controlar a 
opinião pública a seu favor, ou em favor de sua ideologia. As pessoas atualmente são vítimas 
desse meio. Tal é a força deste meio que merece o apontamento de Streck e Morais (2014, p. 
185):
Neste mesmo universo de análise, seria preciso tratarmos, ainda, os vínculos estreitos 
que unem a opinião pública à sociedade de massas, em particular à sociedade midiática, 
uma sociedade dominada , por meio da comunicação que reproduzem, e com isso forjam, 
uma cultura global pasteurizada, propondo e atingindo a moldagem de uma opinião 
pública sob medida, controlada, domesticada, infantilizada, incapaz, muitas vezes, de 
contrapor interesses próprios a interesses alheios patrocinados como se próprio fossem. 
Demonstrada essa potencialidade do meio midiático e a fragilidade social em que a 
mulher ainda se encontra, torna-se compreensível o uso que o consumismo em conjunto com 
a mídia e as publicidades fazem para manter a mulher como objeto consumidor vulnerável a 
este sistema. Mantê-la distraída e envolvida com a idealização da “beleza” e o consumo dos 
produtos e serviços, a fim de atingir essa idealização, é uma forma de conter o feminismo que 
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buscar libertar mulheres de qualquer que seja a amarra. Para Wolf (1992, p. 13), o mito da 
beleza:
[...] se fortaleceu para assumir a função de coerção social que os mitos da maternidade, 
domesticidade, castidade e passividade não conseguem mais realizar. Ela procura, 
neste instante, destruir psicologicamente e às ocultas tudo de positivo que o feminismo 
proporcionou às mulheres material e publicamente.
Assim, toda a ideia de desconstrução que o feminismo propõe acaba distorcida por 
ideais que, de forma manipulada, moldam o subjetivo feminino, de forma a deixar as mulheres 
vulneráveis ao sistema capitalista/patriarcal. O mito da beleza, por sua vez, se apropria do 
psicológico da mulher, por meio da implantação de conceitos prontos acerca da beleza e 
comportamento social, sacrificando o potencial que poderia aflorar naturalmente da mulher. A 
partir do reconhecimento dessas formas de manipulação como fator limitador da expansão da 
mulher, Wollstonecraft (2015, p. 83) entende que:
[...] a conduta e as boas maneiras das mulheres, de fato, [e] de forma evidente provam que 
suas mentes não estão em um estado saudável; pois, como as flores que estão plantadas 
em solo bastante fértil, a força e a utilidade são sacrificadas em nome da beleza.
Visto isso, percebe-se que a propagação do feminismo tem ideia revolucionária e, talvez, 
utópica, de buscar uma sociedade com a efetiva relação de igualdade entre os cidadãos, e tem 
o objetivo de manter constantes os processos de transformações e difusão das reflexões acerca 
dos principais temas do movimento. Nessa reflexão acerca da importância do feminismo, 
Teles (1993, p. 11) faz valiosa construção ideológica: “Dessa forma, o feminismo tem também 
um caráter humanista: busca a libertação das mulheres e dos homens, pois estes têm sido 
vítimas do mito do macho, que os coloca como falsos depositários do supremo poder, força e 
inteligência”. 
Dessa forma, percebe-se que o movimento das mulheres agregou muitas vitórias e 
conquistas para a emancipação da mulher, porém é incontestável que há muitos desafios para 
estas atualmente no que se refere à busca de uma sociedade mais igualitária e justa para 
homens e mulheres.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante muito tempo a mulher foi alvo da dominação masculina com base na ideia do 
homem como ser superior. A partir dessa submissão, durante um longo período histórico, 
muitos mitos e estereótipos foram criados acerca da mulher, com base na sua representação 
social como um sexo frágil. Nesse contexto, construiu-se a separação de funções sociais de 
acordo com os papéis designados para cada gênero.
Devido a esta situação, a mulher tornou-se alvo de inúmeras opressões impostas pela 
sociedade, que, inclusive, perduram até os dias atuais. A fim de mudar essa situação, as 
mulheres se uniram com o objetivo de reivindicar o direito à igualdade perante as relações 
de trabalho, de representatividade política, igualdade para gozar do espaço social, bem como 
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a liberdade para refletir e optar sobre temas de extrema relevância na sua vida, a exemplo da 
escolha sobre a maternidade, casamento, orientação sexual, o que com toda certeza foi um 
grande passo para a emancipação do gênero.
Esse movimento foi denominado feminista e caracterizou-se como movimento social 
e político por não abrir mão do enfrentamento com os poderes públicos pela garantia de 
direitos e igualdade entre homem e mulher. A partir da expansão deste movimento e das 
lutas feministas, as mulheres conquistaram um grande espaço na esfera social, o que foi 
reconhecido com a promulgação da Constituição Federal de 1988 através do princípio da 
igualdade, consagrado no artigo 5º, inciso I. 
Porém, embora todo o contexto de significativa mudança a partir da luta feminista, 
as violências e opressões que a mulher carrega da era patriarcal ainda são percebidas em 
diversos aspectos da vida desta, demonstrando que a igualdade formal não se faz suficiente, 
porquanto a igualdade material não se efetive. A ideia de que o homem é superior e de que 
tem em relação à mulher sentimento de propriedade ainda se mostra presente. As formas 
de violência decorrentes desse pensamento conservador se apresentam através de diversos 
aspectos e geram uma grande consequência no subjetivo da mulher, pois esta acaba envolvida 
em um meio de medos, visto a alta possibilidade de ser assediada, tanto verbalmente como 
fisicamente e sexualmente. 
Concomitante, e consequentemente, a partir dessas violências que limitam a mulher 
e que reforçam a ideia desta como sexo frágil, atualmente ainda configura-se a forma de 
violência que impõe padrões de aceitação social que moldam o subjetivo da mulher através da 
busca por padrões ideais de beleza, onde a mulher, para atingir uma satisfação pessoal e social, 
necessita consumir produtos e serviços, de forma muitas vezes inconsciente, influenciada por 
um conjunto de fatores, como o machismo, a publicidade, a mídia e as empresas. 
Dessa forma, percebe-se que atualmente a realidade da mulher ainda se encontra 
envolvida com estereótipos herdados do patriarcalismo, pois, embora os movimentos 
feministas tenham trazido importantes conquistas e visibilidade para as mulheres, atualmente 
ainda se observa que esta encontra muitos obstáculos diários para a sua libertação como ser 
humano, pois situações de constrangimento e privação da liberdade são constantes na vida 
cotidiana destas. Além das situações de direitos prejudicados supracitados, um dos exemplos 
mais comuns dessas raízes é a ideia de que a mulher ainda é a única responsável pelo cuidado 
do lar, da criação dos filhos, mesmo tendo conquistado o direito de trabalhar fora de casa, 
demonstrando que ainda não se encontram em relação de igualdade com seus parceiros dentro 
do âmbito familiar, situação que acaba por sobrecarregar a mulher com a carga dupla de 
trabalho.
Tomando por base tal reflexão e a perceptível ineficácia de alguns direitos básicos e 
fundamentais na vida da mulher, conclui-se que o feminismo, bem como as discussões acerca 
dos direitos sociais das mulheres, deve estar em constante renovação, para que qualquer forma 
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de manipulação e opressão seja vencida e para que o conhecimento de movimentos feministas 
tome maior proporção na esfera social. A importância do constante estudo e a prática do 
feminismo também se traduz em garantia de direitos já consagrados que estão materializados 
no Estatuto das Leis, para continuar ampliando novos direitos e para que o Estado invista 
mais em Políticas Públicas de empoderamento e protagonismo feminino.
São grandes os desafios atuais do movimento feminista, mas muito já se conquistou e 
ainda há de se conquistar a fim de que a mulher consiga gozar de seus direitos fundamentais 
e que inclusive os estereótipos masculinos e femininos sejam desconstruídos para que a 
liberdade e a igualdade sejam pilares da sociedade.
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1 INTRODUÇÃO
 Ao longo da Tradição Filosófica emergiram várias e diversificadas posições axiológicas. 
A ética não é uma questão anacrônica, mas sempre atual à medida que a existência no seu 
desenrolar carece de referenciais norteadores da ação para tornar possível o mundo comum.
 O presente trabalho insere-se no campo da filosofia prática, no qual, recupera-se a 
compreensão de dois pensadores de tradições diferentes, com o escopo de tensionar suas 
formulações para prescindir elementos para pensar a ética na contemporaneidade. Kant é 
iluminista e filiado à tradição metafísica. Já Levinas pertence a filosofia contemporânea 
vinculado ao campo da fenomenologia. Para Kant, os valores devem ser de natureza 
universal. Enquanto Levinas acentua e problematiza a metafísica que traz intrinsecamente 
uma razão identificadora e, por conseguinte, violenta. Por essa razão, Levinas recupera o 
que historicamente a tradição negligenciou, o rosto, a sensibilidade e a alteridade. Portanto, 
transcende o primado da razão pura. 
 A partir disso, desenvolvemos a crítica de Levinas a Kant. Entretanto, hodiernamente, 
o tema dos valores universais e de uma razão que não se cinda do mundo da vida precisa 
ser retomada. Em outras palavras, trata-se de estabelecer uma interface entre uma ética que 
proponha algumas orientações universais tendo como pressuposto a alteridade – entendemos 
assim, que a sensibilidade, o rosto e a alteridade são potencialmente valores que poderiam 
ser universalizados sem serem impostos a partir do primado da razão. Entretanto, isso só é 
possível a partir da crítica a posição kantiana, uma vez que é fruto de uma razão totalizadora. 
2 RESPONSABILIDADE ÉTICA NO HORIZONTE DA ALTERIDADE
Levinas e Kant são dois grandes filósofos que nos permitem pensar a ética por dois 
caminhos. Kant em seus elementos teóricos dá grande ênfase ao conceito de liberdade, 
enquanto Levinas pontua a temática da responsabilidade. Considerando a particularidade 
filosófica de cada um destes teóricos, visa-se apresentar uma leitura da fenomenologia de 
Levinas no que se refere a ética enquanto responsabilidade mostrando a novidade, a saber: o 
rosto. Assim sendo, o método fenomenológico de Levinas irá mostrar que pensar a ética pelo 
viés da liberdade deixaria ela limitada, ou seja, continuamos a ter uma ética que não responde 
os anseios da humanidade, uma vez que para Levinas, “ser humano significa: viver como se 
não se fosse um ser entre os seres” (LEVINAS, 2010, p. 83).
Para Kant, o homem “como ser racional, fazendo por consequência parte do mundo 
inteligível, o homem não pode conceber a causalidade da sua vontade própria senão sob a 
ideia da liberdade” (KANT, 2003, p. 191). Levinas, com efeito, não expressa confiança na 
liberdade proposta por Kant, mas percebe que a liberdade “não se coloca em questão senão na 
medida em que se encontra, por assim dizer, imposta a si própria: se tivesse podido escolher 
livremente a minha existência tudo seria justificado” (LEVINAS, 2013, p. 55).
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Levinas por conseguinte na sua fenomenologia, sustenta uma crítica pelo modo como 
a liberdade tem sido justificada no pensamento filosófico ocidental. Sobretudo, por perceber 
que o sujeito constituído como autonomia é um sujeito violento porque irá reduzir tudo que 
está fora de si ao conceito, perfazendo assim uma falsa concepção que outrem deveria estar 
sob a tutela do saber. Desse modo, a liberdade como autonomia do sujeito não se percebe, em 
princípio, em relação, pois é destinada ao seu egoísmo e a sua solidão.
 A liberdade pensa-se, frequentemente, segundo o registro de uma celebração, filosófica, 
moral e política, da autonomia da vontade humana. Livre é o indivíduo que, escutando 
a voz da razão em si, atribui a si mesmo a sua própria lei moral e submete-se a ela; 
livre é o povo que, estabelecendo um contrato comigo mesmo, obedece às leis políticas 
saídas da vontade geral, quer dizer, de uma vontade na qual cada cidadão reconhece sua 
(CHALIER, 1993, p. 73).
Como percebemos que a lei moral dada pela liberdade não contradiz a liberdade. Nota-se 
que aí surge uma vontade estranha, o que podemos chamar de heteronomia. Esta se configura 
em um estado de menoridade, privado de liberdade sendo servo aquele que consente. 
Para Kant, “a liberdade está indissoluvelmente ligada ao conceito de autonomia, a este 
o princípio universal da moralidade que, idealmente, serve de fundamento a todas as ações 
dos seres racionais” (KANT, 2003, p. 191). Nesse sentido, “o homem é livre quando ratifica 
através da sua conduta os imperativos morais que a sua vontade racional lhe propõe. Assim 
sendo, o sujeito deve agir com a certeza que esta vontade é fonte de leis válidas para todos 
os seres racionais” (CHALIER, 1993, p. 74). Nota-se que em Kant, a liberdade constitui um 
elemento de alto valor, sendo assim, predomina uma tradição para a qual “a espontaneidade 
da liberdade não se põe em questão” (LEVINAS, 2013, p. 55). 
Na fenomenologia de Levinas a ética não tem origem na liberdade, sobretudo, porque 
outrem não opõe a sua liberdade à minha, outrem em Levinas não faz pensar sobre a liberdade, 
mas a sua própria presença me obriga a fazer um contrato. Outrem “coloca em questão o 
direito ingénuo dos meus poderes, a minha gloriosa espontaneidade de ser vivo e abre-me 
para a consciência de que a moral começa quando a liberdade, em vez de se justificar por si 
própria, se sente arbitrária e violenta” (LEVINAS, 2013, p. 56). Ter presente esse elemento 
levinasiano é admitir que pensar a ética por esse viés é trazer a heteronomia nas fontes vivas 
da moralidade: a presença de outrem, o rosto. 
No que se refere ao conceito de heteronomia, Levinas afirma “separar-se de toda 
tradição filosófica que procurava em si mesma o seu próprio fundamento, fora das opiniões 
heterônomas” (LEVINAS, 2013, p. 60). Levinas propõe um além da teoria kantiana, ou seja, 
ensina a remontar aquém da liberdade, em direção “a uma alteridade que investiria, quer dizer, 
dar-lhe uma dignidade que ela não pode, de modo nenhum, atribuir a si própria, precisamente 
a da moralidade” (CHALIER, 1993, p. 76). 
Nesse sentido, Levinas irá propor uma liberdade que é isenta de toda arbitrariedade, 
porque é orientada para uma heteronomia infinitamente exigente. Para Levinas, a obediência 
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a lei de um outro, não significa, por conseguinte, servidão, mas destruir o caráter definitivo do 
eu e revelar-lhe o caminho das obrigações que introduzem o humano no ser. Nesse sentido, “a 
moralidade não se fundamenta na vontade racional e livre, na autonomia soberana do eu, mas 
na possibilidade de acolher outrem” (CHALIER, 1993, p. 77).
Desse modo, sustentar a ética na liberdade pelo viés da heteronomia consiste em um 
primeiro momento, consentir na sua condição de criatura, isso significa, não ambicionar 
situar-se no princípio dos seus pensamentos, das suas palavras e dos seus atos, mas antes 
responder a uma prece, a um apelo: “A maravilha da criação conduz a um ser capaz de receber 
uma revelação, de apreender que é criado e a questionar-se. O milagre da criação consiste em 
criar um ser moral” (LEVINAS, 2013, p. 61).
O amor pode ordenar-se e toda a sua essência é ordenar a reciprocidade. Essa é uma 
posição levinasiana contrária a Kant. Por isso, Levinas pensa a liberdade como vocação que 
responda a exterioridade de um clamor. Na resposta ao apelo da exterioridade que se dá a 
reciprocidade. E é, precisamente, porque a heteronomia assenta no amor, guardada por ele, 
que não contraria a liberdade, “mas chama-a antes para a mais alta via em que ela possa 
empenhar-se: a de uma humanidade convocada à bondade” (CHALIER, 1993, p. 80). 
Podemos chamar de bondade ao que se trama nesta intriga: na exigência do abandono 
de todo o ter, de todo o para-si, eu substituo-me ao outro. A bondade é o único atributo 
que não introduz uma multiplicidade no um. Se ela se distinguisse do um, não seria mais 
bondade. Ser responsável na bondade é ser responsável aquém ou fora da liberdade. A 
ética infiltra-se em mim antes da liberdade (LEVINAS, 2012, p. 205).
Levinas apresenta a ideia de uma liberdade voltada para o próximo. Comumente, a 
livre escolha de uma consciência do agir ético ou não, perpassa já por uma posição que 
responda o apelo que ordena. Dando resposta a essa dinâmica, sinaliza-se uma retornada 
positiva ao indivíduo que por natureza são seres de relação. Esta difícil e paradoxal liberdade, 
ela é precedida do apelo dirigido à singularidade de cada eu, o vocábulo eleição vem-lhe 
ao espírito. Porque uma tal eleição é assim, “a consciência de uma consignação irrecusável 
da qual a ética vive e através da qual a universalidade do fim perseguido implica a solidão, 
o colocar de lado o responsável” (LEVINAS, 2004, p. 45). Levinas dá um passo difícil ao 
sustentar esse modo de pensar a liberdade, pois ele a dirige para o caminho da eleição. Para 
ele eleição seria o dever de servir. 
Filosoficamente, é conveniente, para evitar toda a falsificação ideológica da ideia de 
eleição, pensa-la como certeza de uma precedência da responsabilidade sobre liberdade. 
Desde logo a moralidade não se funda sobre a autonomia da razão, mas sobre a orientação 
para uma Palavra que precede cada um e lhe ordena o bem. Tal é, para Levinas, o 
sentido de uma heteronomia que, terminando com a ilusão de soberania, guia para a via 
do humano. Deixando-se este definir melhor por uma vocação para servir do que por um 
propósito de dominar (CHALIER, 1993, p. 81).
Tendo presente o conceito levinaisano de eleição enquanto servir, é preciso considerar 
que surge a ideia dever. Kant expressa que o homem não possui deveres que não sejam deveres 
33 
Reflexões Acerca da Ética a Partir de Levinas e Kant 
Adriano André Maslowski |  Leandro José Kotz
para com homens (seja para com ele próprio ou para com outros). Desse modo, é a vontade 
desse sujeito que determina a obrigação moral para com outrem e, assim, o sujeito que obriga 
é, necessariamente, uma pessoa. Além disso, é necessário que, para que o homem possua uma 
obrigação moral para com outrem, esse outro indivíduo também seja capaz de apresentar 
deveres morais. Como não há nenhum outro ser capaz de obrigação que não seja o homem, o 
homem não poderia apresentar deveres para com o outro ser que não de sua espécie.
Desse modo, um homem só seria responsável por outro. Só um outro ser responsável, 
possuidor de deveres, poderia me ordenar um chamado ético. Esse chamado ético será 
trabalhado por Levinas a partir do rosto.
Há assim no fundo de mim uma suspeição pré-originária, uma passividade anterior 
a toda e qualquer receptividade – um passado que nunca foi presente. Passividade 
que transcende os limites do meu tempo, e anterioridade anterior a toda e qualquer 
anterioridade representável. Como se eu, enquanto responsável por outrem, tivesse um 
passado imemorial, como se o Bem fosse anterior ao ser, anterior à presença (LEVINAS, 
2012, p. 206).
Como podemos perceber, a concepção fenomenológica de ética em Levinas é 
fundamentada na alteridade, anterior a representação e a deveres universais. A ética de Levinas 
irá se constituir diferente do modo como a kantiana. Surge então um elemento inovador que 
rompe com as concepções clássicas da ética. Levinas propõe a ética como filosofia primeira, 
ou seja, propõe a responsabilidade ética a partir do rosto. “A responsabilidade ética do um 
pelo outro não provém de um conceito universal, nem mesmo de uma singularidade cultural 
em sua busca de autoafirmação, mas sim do ressurgimento humano” (FABRI, 2007, p. 121, 
grifo do autor).
Na filosofia kantiana, o respeito com a responsabilidade é elaborado segundo a 
formulação do imperativo categórico, a saber: “Age de tal maneira que use a humanidade, 
tanto na sua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e 
nunca simplesmente como meio” (KANT, 1980, p. 135). Como podemos perceber, a máxima 
kantiana faz referência ao outro, porém propugna o respeito pela lei moral. Em Levinas, “a 
obrigação moral não pode ser segundo a consciência de um princípio universal, mas deve ser 
frente a vulnerabilidade do rosto de cada sujeito” (CHALIER, 2002, p. 45).
Diferente de Kant, Levinas defende fenomenologicamente que a resposta moral não é 
um dever da razão, não é uma prescrição normativa, mas responsabilidade originária trazida 
pelo outro. Por isso, o agir ético de Levinas diferente de Kant tem origem na heteronomia, 
uma vez que é a alteridade do rosto que investe a subjetividade de responsabilidade e de 
liberdade. Para Levinas, “a liberdade, na perspectiva da ética da Alteridade, já está marcada 
pela responsabilidade – é a liberdade investida” (COSTA, A., 2013, p. 197).
Levinas fala da responsabilidade como estrutura essencial, primeira, fundamental da 
subjetividade. Ou seja, Levinas descreve em termos éticos a subjetividade. Assim sendo, a 
ética aqui, não aparece como suplemento de uma base existencial prévia, mas é a própria “[...] 
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ética entendida como responsabilidade que se dá no próprio subjetivo” (LEVINAS, 2010, p. 
82). Para Levinas, a responsabilidade por outrem me diz respeito, uma vez que, conforme 
Fabri, “outrem é também um vós, aquele que me ensina, pondo em questão a minha liberdade. 
A significância é a exterioridade como rosto, como expressão que contém em si mesma o seu 
sentido” (1997, p. 51).
Desse modo, o rosto como contrapondo ético excede toda a descrição possível, se 
apresenta como nudez, como ausência e recusa de ser contido pelo pensamento. Levinas 
insiste no caráter vulnerável do rosto por ser a parte do corpo humano mais nua e mais exposta 
ás violências e analisa o modo como esta ausência de proteção se impõe àquele que a observa 
fazendo convite e proibição. Desse modo, a relação face a face é já por solicitude o clamor 
que tenho responsabilidade ética de responder. 
A epifania do rosto é o convite para a responsabilidade ética e a abertura ao infinito, 
visto que o rosto vem para além de sua aparência fenomenológica. Então o rosto é o 
modo como o Outro se apresenta e ao mesmo tempo ultrapassa a ideia que tenho dele 
(COSTA, 2013, p. 105). 
Levinas descreve o rosto como uma “epifania” ou como uma “revelação”, isso quer 
dizer, como um acontecimento que surpreende o sujeito. Assim sendo, o acolhimento do 
rosto altera as certezas que cada um tenta adquirir acerca do outro e acerca de si próprio. 
Desse modo, o rosto para Levinas constitui uma experiência do Infinito, é “a experiência por 
excelência” (LEVINAS, 2013, p. 170). Uma experiência paradoxal, todavia, uma vez que, 
contrariamente à significação corrente dessa palavra, ultrapassa os poderes do sujeito.
A ética que se faz presente na epifania do rosto é mais que revelação, é experiência: 
experimentar na transcendência a vergonha e a culpabilidade de uma ingênua 
liberdade individual e egoísta que tudo pretende agarrar, objetivar e fazer explorar. 
Mas, é experimentar também a ideia de infinito que é o Outro como limite do eu todo-
poderoso, é a aproximação e a manifestação do totalmente Outro. A relação com o rosto 
é linguagem é doação, bondade e justiça. No face a face, se dá a experiência originária 
por excelência e, por isso, é ética (COSTA, 2013, p. 111).
Nesse sentido, Levinas salienta que “relacionar-se com o outro ser humano é recebê-
lo antes de pensá-lo e antes de decidir ou não por seu recebimento” (COSTA, 2000, p. 175). 
Em Levinas o rosto é tudo o que não pode se manifestar apenas no eu, mas é algo exterior. O 
rosto é traído pelo que revela, pois ultrapassa ao dado perceptivo, conhecido. O rosto do outro 
não é uma abstração, mas será positivamente e concretamente outro. E por este outro sou 
responsável. Não posso fugir da responsabilidade diante do rosto do outro devo manifestar-
lhe resposta. Mesmo que seja na tentativa de fechar os ouvidos ao clamor que brota desse 
outro, essa negação já é uma resposta. No encontro com o rosto não é possível ser neutro. 
 Nesta perspectiva, o reconhecimento do outro me torna responsável pelo outro. O 
desejo do encontro com o outro, diferente da necessidade, aspira ao bem pelo outro. O desejo 
do encontro com o outro sinaliza a possibilidade do diálogo, do discurso, enfim, da presença 
e da linguagem que instaura a significação ética.
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A abordagem do rosto não é da ordem da percepção pura e simples, da intencionalidade 
que se encaminha para a adequação. Positivamente, diremos que, desde que o outro 
me olha, sou por ele responsável, sem mesmo ter de assumir responsabilidade a seu 
respeito, a sua responsabilidade incumbe-me. É uma responsabilidade que vai além do 
que faço. Habitualmente, somos responsáveis por aquilo que pessoalmente fazemos. 
Digo, em Autrement qu’êntre, que a responsabilidade é incialmente por outrem. Isto 
quer dizer que sou responsável pela sua própria responsabilidade (LEVINAS, 2010, p. 
80).
Para Levinas a presença do outro deve ser como a presença de um mestre que ensina e 
interpela a falar, colocando em questão a liberdade. O rosto é expressão, presença viva que 
fala. “Rosto e discurso estão ligados. O rosto fala. Fala, porque é ele que torna possível e 
começa todo o discurso” (LEVINAS, 2010, p. 79). A palavra, expressão de um rosto que já 
é discurso, faz-se carne, ganha sentido na relação ética. “O rosto fala. [...]. A manifestação 
do rosto é o primeiro discurso. Falar é, antes de tudo, este modo de chegar por detrás de sua 
aparência, por detrás de sua forma, uma abertura na abertura” (LEVINAS, 2012, p. 51). A 
transcendência não é uma óptica, mas o primeiro gesto ético. 
O rosto é elemento que provoca à responsabilidade para com a alteridade. O rosto é o 
que não pode se transformar em conteúdo, que o nosso pensamento abarcaria, é o que nos 
leva além. O encontro de um rosto é a escuta de um pedido e uma ordem. O rosto, portanto, 
contém uma exterioridade que não é possível ser abordada de modo ontológico. O rosto é o 
que transporta o ser para além de si, leva-o frente ao outro para relacionar-se com o outro, 
cuja relação é, em um primeiro momento, ética e, por ser assim, conduz à responsabilidade. 
Nesse sentido, essa responsabilidade irá exigir que se vá para além daquilo que se faz. A 
razão de ir além é porque em geral nas atitudes que se tem já se pressupõe responsabilidade. 
Para Levinas, a responsabilidade vai além do rosto que torna o sujeito expressamente 
responsável pelo outro. Essa responsabilidade é uma extensão, saída do meu mundo ontológico, 
formalizando a responsabilidade ética para alteridade.
A expressão “além do rosto”, [...] não significa [...] que há um além do rosto, mas que o 
rosto é isso mesmo que, desde sempre, é impelido para o além dele mesmo. O rosto é a 
própria abertura da imanência do que é, em direção ao além e pelo além, o além que é 
nada de existente (SEBBAH, 2009, p. 86).
Deixar-se educar pelo rosto do outro é permitir que o mesmo fale. Este rosto me torna 
responsavelmente ético. Para Levinas, é a presença do outro que faz surgir uma consciência 
ética que autoriza a se aproximar e a ouvir o outro. A manifestação do rosto permite a 
construção da subjetividade. Nesse sentido, a subjetividade levinasiana é uma subjetividade 
alteritária na qual outrem faz sua morada, assim o outro como rosto encontra hospedagem 
digna, acolhedora. Para Levinas, a alteridade caracteriza a subjetividade.
“A ética faz aqui sua entrada no discurso filosófico, [...], como uma conversão extrema 
de suas possibilidades. É a partir de uma passividade radical da subjetividade que foi 
alcançada a noção de “uma responsabilidade ultrapassando a liberdade” (LEVINAS, 2012, p. 
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83). Essa passividade é mediada pela alteridade, faz ir além da liberdade. Portanto, no rosto 
se constrói responsabilidade porque ele é fala e clama responsabilidade. Através da epifania 
do rosto, o outro nos é mostrado em sua nudez, liberto de todas as categorias que o eu teria 
responsabilidade de lhe atribuir ao buscar reduzi-lo para a sua interioridade. Nesse sentido, o 
rosto é manifestação do outro enquanto outro e, dessa maneira, exige responsabilidade. 
Para Levinas, a exigência da responsabilidade ética é refletida tendo por base a 
alteridade. Trata-se de uma responsabilidade que constrói a unicidade do eu, o eu desde 
sua constituição é caracterizado como uma estrutura um-para-o-outro, apresentado então 
na perspectiva de responsabilidade. Sendo assim, a alteridade como heteronomia do outro 
constrói a subjetividade e viabiliza a responsabilidade definindo desse modo a unicidade do 
sujeito ético, ou seja, na construção da subjetividade do sujeito, a alteridade se faz atuando 
como responsabilidade. Esta, é o que exclusivamente me incumbe e que, humanamente, não 
posso recusar: “Este encargo é uma suprema dignidade do único. Eu não intercambiável, 
sou apenas na medida em que sou responsável. Posso substituir a todos, mas ninguém pode 
substituir-me” (LEVINAS, 2010, p. 84).
Por fim, podemos dizer que Levinas ao sustentar a ética como filosofia primeira exige 
que o encontro ou a comunhão da face a face aconteça no respeito à alteridade do outro, 
A presença de Outrem equivale ao pôr em questão da minha alegre posse do mundo. 
[...]. Reconhecer outrem é, pois, atingi-lo através do mundo das coisas possuídas, mas 
instaurar simultaneamente, pelo dom, a comunidade e a universalidade (LEVINAS, 
2013, p. 65-66).
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na relação ética, eu sou na medida em que sou-para-com-outrem, no momento em 
que me responsabilizo, sem limites, sem interesses, totalmente despido de autoafirmação do 
sujeito. Por meio do esvaziamento de si a relação ética terá abertura para a alteridade que 
expressa uma postura ética despida do eu. Para Levinas, “a alteridade só é possível a partir 
de mim” (LEVINAS, 2012, p. 26). Assim a ética desperta o eu colocando-o na esfera da 
responsabilidade fazendo-o sair do egocentrismo. A ética, porém, não promove somente a 
relação entre o eu e o tu, mas viabiliza que o eu se desloque do si mesmo e tenha um encontro 
com o rosto do outro. 
Por isso, o objetivo de Levinas consiste em um novo entendimento da própria filosofia 
agora construída sobre a base da alteridade como princípio ético. Para Levinas, a ética antecede 
a ontologia e deveria orientar o comportamento humano a ponto de o indivíduo colocar-se a 
serviço do outro. O serviço do eu ao outro representa a responsabilidade do eu, que deve fazê-
lo transcender a seus próprios interesses.
Nesse sentido, a ética da alteridade levinasiana implica num comportamento de 
imparcialidade, justiça, humildade e interpelação do outro, do acolhimento. A diferença 
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presente no diferente ao ser reconhecido acaba tendo a incidência como uma atitude, pois a 
exigência ética da responsabilidade é um embasamento que se manifesta em ações que não 
visam a subtrair nada de ninguém, mas a edificar nas pessoas uma intenção de agir de forma 
justa, pois o objetivo maior da ética é o Bem que inclui a todos.
Por fim, é importante salientar que a proposta ética de Levinas como filosofia primeira 
tem sua relevância, sobretudo, pela atualidade desta discussão. É claro que discorrer 
filosoficamente sobre seu pensamento fenomenológico é perceber que Levinas apresenta 
uma novidade no método fenomenológico que é o rosto. Ou seja, mais do que a discussão 
da autonomia e da heteronomia é importante considerar a novidade que Levinas dá a essa 
reflexão da ética trazendo presente que a responsabilidade ética advém do rosto. 
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Resumo: O reconhecimento da relação existente entre a linguagem, 
a sociedade e a cidadania é de suma importância para a compreensão 
dos processos educativos desenvolvidos no momento presente. 
Considerando a centralidade da educação formal, em especial da 
aquisição e apropriação da cultura letrada para as comunidades rurais, 
o presente estudo se propõe a apresentar os processos de significação 
da leitura a que professoras dos anos iniciais de escolas públicas foram 
submetidas ao longo da formação escolar e profissional. Foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com 10 professoras com formação superior 
e atuação docente que varia de 03 a 12 anos, que atuam em escolas 
de um Distrito rural, em município do sertão baiano. Os resultados da 
pesquisa desenvolvida apontam que aspectos como o não acesso aos 
objetos culturais, especialmente o livro, na trajetória escolar e formativa 
das professoras, associado a uma prática leitora ancorada em princípios 
meramente utilitários e imediatistas, comprometem um projeto de 
formação docente que contemple a leitura como ação permanente, 
autônoma e emancipatória.
Palavras-chave: Práticas leitoras. Educação escolar. Meio rural. 
Abstract: The recognition of the relationship existent between language, 
society and citizenship is of paramount importance for understanding the 
educational processes developed in the present moment. Considering 
the centrality of formal education, especially the acquisition and 
appropriation of literate culture for rural communities, the current study 
proposes to present the processes of meaning of reading to which teachers 
of the initial years of public schools were submitted during the school 
formation and professional. Semi-structured interviews were done with 
10 teachers with higher education and teaching activities ranging from 
03 to 12 years old, who work in schools in a rural village, in a county in 
the backwoods of Bahia. The research results show that aspects such as 
the lack of access to cultural objects, especially the book, in the school 
and formative trajectory of the teachers associated to a reading practice 
anchored in purely utilitarian and immediatist principles, compromise 
a teacher training project that contemplates reading as a permanent, 
autonomous and emancipatory action.
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1 INTRODUÇÃO
O reconhecimento da relação existente entre a linguagem, a sociedade e a cidadania é de 
suma importância para a compreensão dos processos educativos desenvolvidos no momento 
presente. É nesta relação que os indivíduos interagem, dialogam com o mundo e propõem a 
transformação, na medida em que esta constituição organiza a vida humana. A leitura, nesse 
contexto, não deve ser compreendida como prática suficiente para alavancar uma mudança 
em sua totalidade, mas traz contribuições relevantes para o redimensionamento das práticas 
sociais vigentes. Nesse sentido, “[...] ler significa articular toda relação com o real o qual, por 
sua vez, manifesta o domínio que o homem exerce sobre sua circunstância” (ZILBERMAN, 
1998, p. 19). 
A relevância da leitura está atrelada ao uso e valor adquiridos na sociedade, mediante a 
sua função social, no momento histórico vigente. Ao destacar que ler “[...] é atribuir diretamente 
um sentido a algo escrito, é questionar algo escrito como tal a partir de uma expectativa real 
numa verdadeira situação de vida [...]”, Jolibert (1994, p. 15) chama a atenção dos formadores 
de leitores, que ainda produzem práticas leitoras sem sentido e sustentadas em interesses 
mecânicos e utilitários, para as implicações que tais práticas têm na trajetória educacional dos 
sujeitos. Dessa forma, a superação das marcas pedagogizantes presentes nas práticas leitoras, 
especialmente da literatura infanto-juvenil abordada na escola, pressupõe a assunção de uma 
prática educacional comprometida com a formação do gosto estético dos estudantes, haja 
vista a incidência de textos de pouca qualidade estética, no ambiente escolar (MAGNANI, 
2001). 
Nos últimos anos, a ampla literatura referente à temática leitura, em circulação no Brasil, 
tem destacado a discussão sobre a prática pedagógica dos/das professores/as nesta área em 
questão, inicialmente, a partir do resgate da trajetória escolar dos mesmos, e em seguida pelos 
avanços e retrocessos presentes na formação docente. Nesse sentido, qual o lugar da leitura 
na vida pessoal e social dos/das professores/as das comunidades rurais? Como o professor/a 
pode mediar a prática de leitura em sala de aula, de forma significativa e prazerosa? 
Em virtude dos limites do presente artigo, serão apresentados os segmentos Escolarização e 
práticas leitoras: reminiscências; e Práticas leitoras: entre gostos e obrigações, a partir das elaborações 
das professoras Margarida, Rosa, Violeta e Gardênia. Considerando a centralidade da educação 
formal, em especial da aquisição e apropriação da cultura letrada para as comunidades rurais, o 
presente estudo se propõe a apresentar os processos de significação da leitura a que professoras dos 
anos iniciais de escolas públicas foram submetidas ao longo da formação escolar e profissional.
2 DOCÊNCIA NO MEIO RURAL
As relações estabelecidas entre as comunidades rurais e a escola, no momento presente, 
podem ser compreendidas também a partir do entendimento da trajetória da educação pública 
no passado. Durante muito tempo, homens, mulheres, crianças e jovens foram excluídos do 
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acesso à educação básica. A existência da instituição escolar pública nos territórios rurais é 
recente, o que concorre para a valorização desta como símbolo de desenvolvimento local. O 
pouco “tempo de escola” de muitos homens e mulheres está inscrito na memória coletiva das 
comunidades rurais. 
Dessa forma, as discussões em torno de uma educação básica assentada em princípios 
que reconhecem os sujeitos dos distintos territórios rurais, bem como suas necessidades e 
interesses, ganham força no cenário educacional, especialmente a partir da conquista das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo. A origem do conceito de 
Educação do campo está aportada nas demandas apresentadas pelos movimentos camponeses, 
em prol da construção de uma política educacional para os assentamentos de reforma agrária. 
Este conceito abarca uma multiplicidade de experiências educativas desenvolvidas por 
diferentes instituições, que concebem os territórios rurais, a educação e a escola sob outras 
perspectivas (SILVA, 2006). 
Pensar os territórios rurais como espaços de vida nos instiga a compreendê-los como 
lugares onde se realizam todas as dimensões da existência humana, para além da produção 
de mercadorias. A explicação do território apenas como setor de produção anula o aspecto 
multidimensional que caracteriza o campo, a exemplo da educação, cultura, produção, 
trabalho, organização política, etc. Ao conceber o território apenas como espaço de produção, 
o agronegócio não reconhece a educação como política pública, já que esta dimensão não 
faz parte das bases constitutivas do seu modelo de desenvolvimento. Para o campesinato, a 
educação pública é necessária para o desenvolvimento do território, tanto no que se refere à 
formação técnica e tecnológica para os processos produtivos, até a formação tanto no nível 
fundamental como no ensino superior, para a prática da cidadania (FERNANDES, 2006).
Com o avanço da discussão sobre a Educação do campo no país, atualmente, muitas 
universidades, movimentos sociais e órgãos governamentais têm se empenhado em prol 
da oferta e garantia de educação superior para os campesinos. A discussão em torno das 
reconfigurações nos territórios rurais e a realidade mais ampla constitui-se em aspecto fundante 
para a formação não só dos professores e professoras como de outros sujeitos. O curso de 
graduação em Pedagogia da Terra e a Licenciatura em Educação do campo figuram como 
experiências importantes para a formação desses sujeitos, que são desafiados a pensar o rural 
sob outras perspectivas. Ao objetivar a formação de professores, coordenadores e assessores 
pedagógicos, para atuar nas escolas, instituições de educação e áreas de assentamento, esses 
cursos propõem a educação em distintos espaços de vida, para além da escola (ARROYO, 
2004).
Historicamente, conforme destaca Mennucci (1927, p.138) apud Werle (2010, p. 27), 
nas escolas públicas, o perfil dos professores que atuavam no meio rural caracterizava-se pela 
ausência de uma formação adequada para o campo, além da inexperiência dos mesmos, já que 
encontravam-se em início de carreira e eram bastante jovens.
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Assim, no que concerne à formação docente, é preciso reconhecer os/as professores/as 
e sua inserção num contexto político, social e cultural singular, além de considerá-los como 
leitores dos espaços circundantes. É necessária a proposição do redimensionamento do olhar 
sobre os docentes, especialmente da professora que atua nos territórios rurais:
De objeto de massa estatística incompetente e improdutiva pode se passar a uma 
observação da professora rural como sujeito contextualizado, histórico, com 
determinados saberes e práticas sociais cotidianas no interior da classe trabalhadora da 
qual não pode ser desvinculada (THERRIEN, 1993, p. 45).
Embora as novas tecnologias favoreçam a disseminação efetiva da informação, observa-
se que a questão da leitura não está firmada. O simples acesso aos objetos culturais não é 
suficiente para que o indivíduo usufrua dos bens culturais produzidos em seu país. No que 
tange à escola, embora constitua-se como lócus destinado a garantir a formação de leitores 
críticos, constata-se que este espaço não tem sido explorado adequadamente para atingir o 
objetivo de formar leitores, uma vez que efetiva um ensino distanciado da leitura de mundo 
que as crianças e os jovens fazem do seu universo. O processo de ensino e aprendizagem não 
contempla os saberes, demandas e interesses dos sujeitos das comunidades rurais. 
[...] não podemos deixar de lado, desprezando como algo imprestável, o que os 
educandos, sejam crianças, chegando à escola ou jovens e adultos a centros de educação 
popular, trazem consigo de compreensão do mundo nas mais variadas dimensões de sua 
prática na prática social que fazem parte. Sua fala, sua forma de contar, de calcular, seus 
saberes em torno do chamado outro mundo, sua religiosidade, seus saberes em torno 
da saúde, do corpo, da sexualidade, da vida, da morte, da força dos conjuros (FREIRE, 
1992, p.85-86).
Nesse sentido, o reconhecimento da relevância das políticas de incentivo à leitura 
pressupõe o entendimento do/da professor/a como um sujeito inserido na vida cultural, que 
almeja conhecer artefatos simbólicos, que vão além dos dispositivos pedagógicos e didáticos 
concernentes à sua atividade docente. 
3 METODOLOGIA
Com a emergência da pluralização das esferas de vida, a pesquisa qualitativa 
tem adquirido maior relevância para o estudo das relações sociais. Os novos contextos e 
perspectivas sociais apresentam as particularidades local e temporal de situações específicas, 
onde as expressões e atividades humanas clamam por reconhecimento. Nesse momento, 
não apenas as questões abstratas e universais chamam a atenção dos pesquisadores, mas, 
sobretudo, aquelas concernentes às experiências sociais e biográficas dos sujeitos, bem como 
as tradições e formas de vida locais existentes (cf. FLICK, 2004).
Para a pesquisa educacional, a utilização de dados qualitativos possibilita a apreensão 
do caráter complexo e multidimensional dos fenômenos em sua manifestação natural, 
estabelecendo relação com o contexto cultural mais amplo. Para Denzin e Lincoln “a 
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competência da pesquisa qualitativa é, portanto, o mundo da experiência vivida, pois é nele 
que a crença individual e a ação e a cultura entrecruzam-se” (2006, p. 22). 
Essa nova configuração traz desafios para os procedimentos teórico-metodológicos a 
serem adotados nas pesquisas, uma vez que os estudos quantitativos já não dão conta de 
compreender esses processos. Daí que a pesquisa empírica requer uma nova sensibilidade. A 
abordagem qualitativa considera a existência de uma multiplicidade de métodos, o estudo do 
uso e a coleta de uma diversidade de materiais empíricos que apresentem situações e sentidos 
concernentes à vida diária dos indivíduos. A utilização de diversas práticas interpretativas 
objetiva compreender de forma mais consistente o assunto estudado (DENZIN e LINCOLN, 
2006).
 Partindo dessa perspectiva, o presente estudo se propõe a conhecer o percurso 
formativo de professoras de um distrito rural, a partir da rememoração escolar. A pesquisa 
foi realizada com 10 professoras com formação superior e que atuam nos anos iniciais do 
ensino fundamental, em uma escola de um Distrito rural, em município do Sertão baiano. 
Essas professoras são oriundas de fazendas, localizadas no meio rural, sendo que algumas 
cursaram o ensino fundamental em classes multisseriadas. No primeiro contato com o grupo 
investigado, durante a exposição da proposta do estudo, foram identificados dois grupos: um 
formado por 04 professoras com atuação docente de 05 a 12 anos e outro grupo formado por 
06 professoras com atuação docente de 01 a 03 anos. 
É importante destacar que entre os anos de 2001 a 2004, assumimos a coordenação 
pedagógica de algumas escolas dos distritos rurais, localizados em município baiano. A 
partir dessa inserção, vislumbramos possibilidade de desenvolver um estudo concernente aos 
significados atribuídos pelos docentes às práticas leitoras. Como a pesquisa visou identificar 
representações sobre a leitura a partir da rememoração das professoras, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas. Para a elaboração deste instrumento partimos do princípio que 
a fala enquanto enunciação é um lugar de repetição e descoberta. Concebendo a linguagem 
enquanto produção de significados que não só comunica um sentido mas também os 
transforma, procurei compreender os processos de significação da leitura a que as professoras 
entrevistadas foram submetidas ao longo da formação escolar e profissional. O roteiro das 
entrevistas considerou a singularidade das vivências pessoais e profissionais das professoras, 
bem como o lugar de cada uma nos espaços sociais de circulação. 
É importante esclarecer que o objetivo não foi definir um perfil de sujeito leitor nem 
tampouco julgar as professoras, a partir da sua história escolar, mas sim compreender as 
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4 ESCOLARIZAÇÃO E PRÁTICAS LEITORAS: REMINISCÊNCIAS 
Na sequência deste estudo, vamos transcrever alguns trechos extraídos das entrevistas 
realizadas1, visando exemplificar as conclusões que discutiremos a seguir. São expressões 
bastante interessantes, reveladoras dos sentidos atribuídos às práticas de leitura, produzidas 
em contextos marcados pela desigualdade de acesso aos bens culturais.
Na época da nossa infância, a gente não tinha essa oportunidade, mesmo que a gente 
estudou, entendeu? Mas naquela época lá não tinha, a gente não tinha contato com 
livros, a escola nossa não oferecia e além da escola não oferecer, minha família, por 
exemplo, não se importava com isso, mesmo que tinha condição econômica mas não se 
importava. De comprar e ter livros em casa. Minha família só se preocupava em fazer 
cerca, só em melhorar a terra lá, a economia. Hoje não, hoje é diferente, mas antes era 
(Margarida).
 Ao apresentar a relação estabelecida com a leitura na infância, Margarida chama 
a atenção para o processo de escolarização no meio rural. Como no campo os indivíduos 
sempre foram tratados como ignorantes e iletrados, a referência à escola como espaço 
primordial para a circulação de livros e consequentemente para as práticas de leitura, aparece 
como experiência relevante para esta professora. Também é marcante o destaque dado pela 
entrevistada à ausência do objeto livro no espaço privado, ao apontar a postura assumida pela 
família. 
Tal referência traz à tona a discussão sobre os sentidos atribuídos pelas famílias do meio 
rural à educação escolar, numa perspectiva histórica. Se em épocas passadas, as atribuições 
destinadas aos sujeitos do campo estavam atreladas somente à economia agrícola, no momento 
presente as demandas colocadas pelo mercado de trabalho em torno da valorização da escola e 
a possibilidade de ampliar o capital cultural constituem-se como elementos motivadores para 
as famílias garantirem permanência dos filhos na escola.
 É pertinente destacar que além da inexistência do objeto livro na trajetória escolar das 
professoras, as práticas de leitura desenvolvidas nesse período comprometeram a relação estabelecida 
com a leitura, uma vez que essa foi vivenciada apenas na perspectiva da instrumentalização. 
Era interessante a leitura, a professora cobrava a leitura de todos os alunos. Ela explicava 
o conteúdo. Então ela pedia para que o aluno lesse e em seguida ia lá e explicava em 
cima da leitura do aluno, e tinha alguns que não gostava de ler, era divertido. (Rosa)
Gostei mais do 2º grau porque devido às metodologias falava o que a gente entendia. 2º 
grau foi ótimo eu lembro até hoje, sempre gostei. (Violeta)
Eu não lembro do meu primário não, porque na época teve um problema com a minha 
família. Eu gostei da graduação, que estimulou a reflexão. Decodificar as letras só. 
Eu ainda fui dessa época. A graduação foi maravilhosa, era cada texto para fazer um 
paralelo. Quando Mauro chegava com uma apostila de 300 folhas lá, era ótimo. A gente 
tava vendo a mudança. (Margarida)
1   Os nomes das entrevistadas foram trocados em virtude das questões éticas que envolvem o fazer cientifico.
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Existem algumas contradições nas falas das professoras acerca daquilo que se configura 
como uma prática leitora significativa. Ao destacarem a prática pedagógica vivenciada no 
decorrer dos primeiros anos escolares, apontam o caráter disciplinar das práticas de leitura 
produzidas na escola. No entanto, embora a relação inicial com a leitura ocorra de forma 
punitiva, chama a atenção, o movimento de ressignificação feito pelas professoras sobre as 
práticas leitoras ensejadas durante a formação, a exemplo do período em que cursaram o 
magistério (2ºgrau) e a graduação. Tal referência pode ser relevante para pensar o processo 
de formação docente instituído na Universidade, especialmente no que se refere às práticas 
de leitura construídas, bem como o acesso e apropriação dos objetos culturais, neste espaço.
5 PRÁTICAS LEITORAS: ENTRE GOSTOS E OBRIGAÇÕES
A ênfase dada pelas professoras aos suportes informativos e didáticos pode estar 
associada às exigências interpostas pela formação e prática docentes, no decorrer da trajetória 
profissional das mesmas. 
Adoro ler. No momento eu estou lendo livros referentes ao meu curso sobre avaliação, e 
livros didáticos leio todos para que eu possa fazer um melhor trabalho, aí eu procuro ler 
todos os livros didáticos, história e geografia, literatura como que eu estou trabalhando 
literatura agora e leio revistas, pra ter mais informação geral é a Veja, Mundo Jovem, 
Super Interessante, leio bastante, leio jornais também. (Gardênia)
Eu gosto muito de ler, embora eu leio assim livros variados. Meu livro que eu mais 
sou mais apegada à leitura é revista Mundo Jovem, leio toda a Mundo Jovem e Super 
Interessante, às vezes eu leio toda mas não consigo não porque, ainda mais agora que 
está vindo texto que está contradizendo algumas informações que eu já tenho, e livros 
assim didáticos eu não leio muito não. (Margarida)
Eu também gosto de ler, é gosto muito de romances literários, gosto de viajar nos livros 
também leio livros didáticos, leio bastante livros didáticos, leio revistas Mundo Jovem, 
Veja, Isto É. Sempre que tenho oportunidade ou encontro um livro pela frente eu acho 
muito interessante a leitura e muito fundamental na vida de todo mundo. Quem puder e 
ter oportunidade de ler livros é sempre bom estar com livros lendo. (Rosa)
Eu já gosto de ler história e geografia, eu estou sempre estudando história. Acho 
fascinante como é como foi gosto de ler romance literário leio Sabrina, história. (Violeta)
 A afirmação feita por Gardênia “... no momento eu estou lendo livros referentes ao meu 
curso sobre avaliação, e livros didáticos leio todos para que eu possa fazer um melhor trabalho”, 
expressa a sua preocupação em garantir uma prática leitora que contemple os referenciais 
teóricos abordados no curso de avaliação, bem como as especificidades concernentes aos 
suportes destinados ao trabalho pedagógico, a exemplo dos livros didáticos. Um aspecto 
marcante na fala das professoras diz respeito aos suportes ofertados para a realização do 
trabalho pedagógico. A ausência de livros variados no tempo e espaço formativos favorece a 
construção de uma relação instrumental com os livros, destituída de sentido, já que tal cenário 
contempla apenas o caráter informativo da leitura, em detrimento da fruição e do prazer, 
dimensões fundantes para a formação do sujeito leitor. 
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Considerando que o término do ensino fundamental constitui-se em etapa final da 
escolarização para um contingente expressivo de estudantes, a rememoração das professoras 
acerca das práticas leitoras experienciadas nessa etapa, é bastante ilustrativa. Estas práticas 
de leitura sedimentadas no início da escolarização, tendem a marcar a trajetória formativa e 
profissional dos docentes, trazendo implicações decisivas para sua prática pedagógica, bem 
como para a relação a ser estabelecida com o objeto livro.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A existência de diversos territórios rurais no Brasil figura como elemento importante para 
pensar as práticas pedagógicas ensejadas nestes espaços. Torna-se necessário que o trabalho 
pedagógico desenvolvido nas instituições considere os sujeitos e seus contextos vivenciais, 
numa perspectiva que reconheça as vozes que foram silenciadas em épocas passadas. Para 
isso faz-se necessário compreender como as práticas leitoras estão sendo produzidas nas 
instituições escolares destes territórios.
O campo da leitura vem recebendo nas últimas décadas contribuições expressivas, 
tanto no que se refere à produção teórica (de âmbito nacional e internacional) quanto no que 
diz respeito à proposição de alternativas práticas. Desde a crítica à educação bancária feita 
por Paulo Freire, passando pelas mudanças na conjuntura política e pela implementação das 
políticas educacionais, a compreensão dos processos de sentidos às práticas leitoras tem sido 
centro das atenções nos espaços formativos.
Ler pressupõe assumir-se como sujeito histórico. Assim, este estudo centrou-se na 
presença dos sujeitos, através de sua enunciação. Desvelou-se um imaginário forjado em nossa 
história educacional com marcas predominantemente tradicionalistas e conservadoras acerca 
da leitura. As narrativas sobre a trajetória escolar produzidas pelas professoras, especialmente 
no que se refere às experiências com a leitura, possibilitaram a compreensão do ideário político 
e pedagógico que marcou a escolarização no meio rural. Junto a esta abordagem soma-se o 
fato de que o acesso aos bens culturais continua relegado a um grupo seleto de sujeitos. 
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Resumo: A partir de entrevistas orais realizadas nos meses de maio 
e setembro de 2018, analisou-se a trajetória de vida de Edith Teixeira 
Espíndola, durante o período em que seu marido foi preso. Quando o 
Golpe de 64 ocorreu, aconteceram várias prisões em Rio Grande, tanto 
de figuras ligadas a política local, quanto de líderes sindicais. Entre 
os prisioneiros estava o marido de Edith Teixeira Espíndola, preso no 
navio Canopus e posteriormente transferido para Porto Alegre. Durante 
esse período Edith Teixeira Espíndola se viu sozinha com a filha, 
contando apenas com uma amiga. A partir de suas memórias buscamos 
analisar como uma mulher que não era militante acabou por sofrer com 
as mazelas da militância do companheiro, e, como ela partiu em busca 
da liberdade do marido. Assim, essa pesquisa procura contribuir não 
só para o debate sobre a repressão durante a ditadura civil-militar, mas 
também pretende abordar a participação feminina no contexto político.
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1 NOTAS INTRODUTÓRIAS
Esse trabalho discute a história das mulheres que eram companheiras de militantes 
políticos, buscando refletir sobre sua trajetória e resistência no período da ditadura civil-
militar no Brasil. Muito modestamente pretendemos ampliar o estopo de análise sobre esse 
tensionado período na realidade brasileira.
Dessa forma, a presente pesquisa analisou as memórias de Edith Teixeira Espíndola 
a partir de entrevistas concedidas por ela, por meio disso procuramos discutir o papel da 
mulher não militante dentro da ditadura civil-militar em Rio Grande – RS. Apesar de não estar 
ligada diretamente a nenhum movimento de resistência ao governo militar, nossa entrevistada 
enfrentou diversas dificuldades e conseguiu obter a libertação de seu marido preso logo após 
o Golpe de 1964. Embora já existam diversas pesquisas relacionadas à ditadura civil-militar 
em Rio Grande – RS, a participação feminina continua sendo ignorada.
Aqui nos propomos a examinar a trajetória de vida de Edith Teixeira Espíndola, esposa 
de um sindicalista (que foi preso durante a ditadura civil-militar na cidade de Rio Grande 
– RS), em seus relatos acompanhamos o medo vivenciado durante o Golpe de 1964, tendo 
que lidar contra uma estigmatização criada pela sociedade riograndina por ser esposa de um 
preso político, num período em que a ditadura perseguia qualquer um que fosse minimamente 
considerado suspeito de ser contrário ao regime. 
Temos como palco a cidade de Rio Grande, o município é o mais antigo do estado, 
sendo fundado em 1737. Os trabalhadores portuários possuíam um papel de destaque dentro 
do contexto político, o sindicato se apresentava como uma liderança organizada. No dia 7 
de abril iniciaram-se as “operações limpeza e gaiola”, estas possuíam o objetivo claro de 
“libertar” a cidade de perturbadores, especialmente os ligados a partidos como o Partido 
Comunista do Brasil (PCB) e Partido Republicano (PR) (KANTORSKY, 2011). Houve grande 
repressão física aos trabalhadores, sindicatos foram invadidos e alguns fechados, lideranças, 
tanto trabalhistas, quanto políticas foram perseguidas e presas. Os trabalhadores do porto, que 
já enfrentavam estigmas sociais, sentiram essa situação se agravar com o Golpe de 1964. Esse 
estigma se estendia também aos seus familiares. Com a ditadura civil-militar, os trabalhadores 
portuários que não acabavam presos, precisavam enfrentar a visão da sociedade sobre eles 
como “subversivos” (GANDRA, 1999). 
A partir desse contexto de perseguição e medo, pretendemos analisar a trajetória de 
uma das mulheres que, junto com seu esposo, vivenciou o medo propagado pela ditadura 
civil-militar. Em um primeiro momento, essa pesquisa justifica-se devido ao escasso número 
de estudos historiográficos sobre a temática que aborde as mulheres dentro da resistência 
no estado. Pretendemos, portanto com essa pesquisa suprimir, pelo menos em parte, esta 
lacuna, sendo uma pesquisa de caráter inovador nesse aspecto. Em segundo lugar, buscamos 
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reconhecer a trajetória de uma mulher que participou da resistência, que sofreu com a 
repressão, mas não foi reconhecida como sujeito histórico. 
2 A MULHER NOS ANOS DE CHUMBO
Para Rovai (2013), a memória feminina clandestina, ignorada ou proibida durante o 
governo militar, hoje, busca espaço público e assume uma disputa com outros discursos, 
que até então, trataram de desqualificá-la. Como veremos mais adiante em nosso trabalho, 
há um silêncio sobre as mulheres que foram até a capital para conseguir a libertação de seus 
companheiros. 
Em muitos casos, as mulheres acabam que por desmerecer sua vivência e memórias, 
como é o caso de nossa entrevistada. Isso ocorre, muitas vezes, por conta do discurso masculino 
de que o lugar de poder no mundo político é dos homens (COLLING, 2004). Colling aponta 
que: 
A história da repressão durante a ditadura militar e assim como a oposição a ela é uma 
história masculina, assim como toda a história política, basta que olhemos a literatura 
existente sobre o período. As relações de gênero estão aí excluídas, apesar de sabermos 
que tantas mulheres, juntamente com os homens, lutaram pela redemocratização do país 
(COLLING, 2004, p. 6). 
De acordo com a autora, dentro da oposição havia uma desconsideração pela mulher. 
Para a esquerda era: burguês e proletário. Diversidades dentro do movimento são encaradas 
como divisionistas da luta, o que acaba menosprezando e invisibilizando a mulher como 
sujeito político. Não se trata de compreendê-las como uma oposição aos homens, ou apenas 
como submissas, como aponta Rovai (2013), mas sim, abordar as memórias que as colocam, 
diversas vezes, lado a lado na luta. 
Para o historiador Perry Anderson (apud CAVALCANTI, 2005, p. 244). “A grande 
revolução deste século não foi o marxismo foi o feminismo”. Apesar de ser um movimento 
que busca a igualdade, muitas mulheres acabam que por reproduzir discursos de dominação 
masculina, resultado do histórico controle de um sexo pelo outro (COLLING, 2015). Bourdieu 
(1995, p. 59 apud COLLING, 2015, p. 374) questiona: “Como reconstruir os olhos das 
mulheres, como tratar enquanto sujeitos de percepção essas mulheres que são sempre objetos 
de percepção – até para si próprias?” 
Segundo Rovai (2013), no caso das mulheres, aos relatos orais se apresentam como uma 
maneira delas entrarem na chamada “grande história”, onde geralmente estiveram ignoradas. 
A autora complementa que com a Comissão Nacional da Verdade, foi possível tornar visível a 
participação feminina em meio a estudantes, torturados e presos. Porém, existiram as mulheres 
não militantes, que mesmo não fazendo parte de um partido ou movimento participaram da 
resistência, muitas vezes, por conta da ligação emocional com familiares. Isso, porém, não 
diminui seus atos. 
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As histórias dessas mulheres demonstram que as motivações políticas não pautaram 
necessariamente suas atitudes, nem tampouco a militância em partidos ou agrupamentos 
clandestinos. Pelo menos não no início de suas vidas, como donas de casa ou estudantes 
secundaristas. As narrativas sobre suas experiências permitiram perceber a existência de 
outra ética da solidariedade, nascida do afeto para com maridos, parentes e amigos, que 
também as lançou no mundo político, num ativismo emocional não menos importante 
que a militância ideológica (ROVAI, 2013, p. 121). 
A partir desse pensamento, buscamos analisar as entrevistas cedidas pela Sra. Edith 
Teixeira Espíndola e analisar como a ditadura civil-militar afetou sua vida, como ela enfrentou 
a repressão e a prisão do seu companheiro ao mesmo tempo em que lidava com a estigmatização 
por ser esposa de um preso político e por fim, como ela utilizou o papel tradicional que a 
sociedade a enquadrou como instrumento de luta e resistência.Rovai discute essa resistência 
em seu artigo O direito à memória: a história oral de mulheres que lutaram contra a ditadura 
militar (1964 - 1984). Para defender e justiça e proteger perseguidos, as mulheres modelaram 
um novo tipo de enfrentamento ao regime, utilizando sentimentos considerados pela sociedade 
da época, tipicamente femininos, como amor e caridade.
Jelin (1994 apud ROVAI 2013) compreendeu tais atitudes como a construção de uma 
“política de afeto”; a autora Judith Butler (2003 apud ROVAI 2013) encara essas estratégias 
femininas como uma constituição de uma “performance de gênero” a serviço do jogo político 
na tentativa de negociar. As táticas de luta das mulheres não se limitavam ao espaço político 
e militante, assumir o papel feminino tradicional imposto pela sociedade foi uma das táticas 
de negociação constante. Rovai (2013) identifica a narrativa de mulheres que reforçavam a 
imagem de mães zelosas, esposas frágeis e submissas a fim de conseguir informações, visitas 
ou relaxamento das penas. 
Durante a pesquisa foi possível identificar a utilização da imagem de mãe e “mulher 
de família” para se obter a liberdade do companheiro, e a revelação de que outras mulheres, 
além de Edith Teixeira Espíndola, se dirigiram à capital para conseguir o mesmo, levando 
documentos do marido, e falando sobre os filhos que estes deixaram para trás quando foram 
presos. A ditadura prendeu diversos militantes, mas os libertou ao atender as esposas e mães 
que se dirigiram até lá pela liberdade deles? Afinal, como poderiam os militares agredi-
las ou prendê-las, já que elas não praticavam nenhum tipo de ação violenta? Tais questões 
abrem espaço para uma análise importante sobre como elas utilizavam seu papel de mulher 
tradicional como ferramenta de luta, como moldaram sua própria resistência.
A presente pesquisa utiliza a História Oral como metodologia. Candau (2011) entende 
que a partir das ligações e aspirações do presente, a pessoa responsável pela narrativa acabará 
por escolher suas memórias. Para Thompson (1992), o presente pode interferir na escolha das 
memórias do entrevistado, suas recordações são filtradas e o presente possui um papel essencial 
nessa ação. A utilização de fontes orais em pesquisa levanta debates sobre sua credibilidade, 
por estar carregada de subjetividade, não só das fontes, mas do historiador. Schwarzstein 
(2001) rebate essa crítica citando Alessandro Portelli (1991 apud SCHWARZSTEIN 2001) 
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ao afirmar que a questão da subjetividade é uma questão comum em todas as fontes, a autora 
continua destacando que a história oral reforça a atenção a este problema, uma vez que estreita 
uma ligação existente entre a situação das produções em cima das fontes, e o que elas podem 
indicar. 
Muitas vezes a entrevista possui uma carga dramática muito forte, o que faz com que 
o entrevistado opte por não falar, opte por tentar esquecer um momento tão doloroso de 
sua vida. Trabalhar com essas memórias traumáticas é um desafio particular, como aponta 
Schwarzstein (2001), esse tipo de experiência pode vir a produzir transtornos psíquicos e 
físicos duradouros. A autora acentua que o processo de lembrar e esquecer pode acabar se 
tornando uma atividade mais complexa, as histórias podem conter mais elementos imaginários, 
fragmentados ou desarticulados. Assim, é importante que o historiador construa um laço de 
confiança e respeito com o entrevistado, para que ele se sinta seguro para compartilhar essas 
memórias reprimidas. 
Chegamos até nossa entrevistada por meio de seu companheiro, ele, militante e 
sindicalista já havia colaborado diversas vezes com entrevistas a pesquisadores. Assim, ao 
trabalharmos com a perseguição a militantes foi possível identificar como em suas falas a 
participação de suas companheiras eram ignoradas ou diminuídas. Desse modo, entrevistamos 
Edith Teixeira Espíndola, após duas entrevistas foi possível obter informações importantes 
sobre a participação das esposas e companheiras de militantes, e, compreender um pouco 
sobre como a repressão transformou também a vida dessas mulheres.Durante a entrevista, 
ela revela como recebeu a notícia da prisão de seu marido, os dias em que ficou sozinha com 
a filha e como chegou a Porto Alegre e obteve a liberdade de seu esposo. Fatos esses jamais 
expostos por seu marido.
Como se trata de uma pesquisa que trabalha com análise qualitativa, buscamos analisar 
a entrevista dentro do contexto da ditadura civil-militar para então, a partir desse relato, tentar 
compreender o que significou a repressão na vida das mulheres não militantes. 
Primeiramente vamos tratar um pouco da vida de Edith Teixeira Espíndola, hoje aos 76 
anos, continua casada com Antônio Nailem Espíndola, com quem dividiu alegrias, tristezas 
e as mazelas de sua militância. Nossa entrevistada nunca participou de nenhum tipo de 
militância, seu marido era sindicalista e um membro ativo do sindicato, já colaborou em 
diversas pesquisas com relatos do período em que foi preso pelo governo militar. 
Durante todos esses anos nossa entrevistada observou seu companheiro em entrevistas, 
quando ele auxiliava diversos pesquisadores, mas seu relato nunca foi requistado. Analisando 
mais a fundo, podemos perceber uma grande carência de investigações sobre o papel das 
mulheres não militantes durante a ditadura civil-militar. Como a autora Jelin trata, cada 
mulher dependendo de sua experiência, possui uma memória com características únicas. As 
mães e companheiras, muitas vezes acabam ligando suas recordações à família, ao sofrimento 
da perda, ao sentimento de medo e aflição. Aqui, percebemos, não é diferente. 
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Edith Teixeira Espíndola se casou ainda muito nova, saiu da casa da irmã onde ajudava 
a cuidar da sobrinha, para morar com seu esposo em Rio Grande, dois anos e meio depois de 
o conhecer em Arroio Grande. Engravidou de sua primeira filha no início do casamento, com 
cerca de 20 anos, ainda sem experiência, contava com o auxílio da vizinha, que a ajudava a 
cuidar da filha doente quando Antônio foi preso. 
É importante mencionar que para seu marido, nossa entrevistada não foi muito atingia 
pelo ocorrido, levando em consideração que era uma moradora recente na cidade e que estava 
a salvo em casa. Porém, o fato de Edith Teixeira Espíndola ter passado boa parte do tempo 
isolada em sua residência, não diminui sua dor e suas dificuldades, ao contrário, sentindo-se 
sozinha, nossa entrevistada recorda como foram difíceis os dias durante a prisão de Antônio. 
Eu me apavorei, com a guria pequena. Eu não tinha experiência nenhuma, nenhuma, a 
guria não tinha nem um ano ainda, tinha meses. Aí eu me apavorei, a guria chorava a 
noite inteira doente e eu passava à noite em claro. No outro dia eu tava que não sabia pra 
onde eu andava. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
Podemos supor, que por ser uma dona de casa e não participar da militância, o marido 
pode ter encarado a vivência de Edith Teixeira Espíndola durante os anos de repressão como 
modesta. Porém, ao decorrer das entrevistas, conhecemos suas ações em prol da libertação 
do companheiro, que mesmo assim, ignora sua trajetória. Percebemos durante as entrevistas, 
como nossa entrevistada não valoriza sua experiência dentro do período. Aqui, tivemos a 
oportunidade de analisar a trajetória de uma mulher que, ao contrário do que seu marido 
relata, sofreu e lutou ao seu lado, mesmo à distância.
Com seu marido preso, sem informações claras e com uma criança pequena, nossa 
entrevistada se viu perdida, sem saber como proceder já que foi impedida de se comunicar 
com seu marido. 
Levaram ele, quando deu aquela função, levaram ele. [...] e ele [...] só me mandou 
um bilhete, nem foi para casa, nada. Estava preso e eu fui lá, e eles não me deixaram 
entrar. E eu disse, eu quero ver ele, vão levar ele. “Ah não, mas não pode entrar, não 
pode entrar”. [...] Não me deixaram entrar [...] aí no outro dia levaram ele pro navio, 
navio Canopus parece que era o nome. E [..] levaram ele e eu não consegui nem me 
despedir, nem para falar com ele, nem nada. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, 
informação verbal).
Quando Antônio foi preso no navio Canopus ainda teve tempo de pedir a um marinheiro, 
seu conhecido, que fosse até o sindicato e avisasse de sua prisão, lá um secretário foi 
encarregado de avisar a Edith Teixeira Espíndola sobre o ocorrido. Em sua entrevista, ela 
deixa claro seu sentimento ao se ver sozinha, com seu marido preso injustamente, ela estava 
sem saber o que fazer dali em diante: “[...] aquilo me deu um pânico [...]”. 
3 EM DEFESA DE SEU COMPANHEIRO 
Depois que seu marido foi preso, Edith Teixeira Espíndola recebeu a visita de um 
inspetor do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), o mesmo que havia prendido 
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seu marido. Ele foi até sua residência para revistá-la em busca de livros ou outros objetos que 
ligassem Antônio ao Partido Comunista. Como não encontrou nada, foi embora. 
Ele disse “tem que ter, ele é comunista” eu disse não, ele não é, o senhor está enganado, 
algum outro então que o senhor queria conversar e se enganou, porque aqui não tem 
nada. O senhor pode entrar aqui na minha casa e olhar ver se tem alguma foto, alguma 
coisa. E ele entrou, ele foi até a sala e olhou. Não tinha nada, o Antônio nunca foi 
comunista. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
Nesse período, tanto figuras sindicais, quanto políticas estavam sendo presas, depois 
de ficarem por dois meses presos no navio Canopus foram levados para Porto Alegre. Como 
citado anteriormente, os trabalhadores do porto eram julgados de forma extremamente 
negativa pela sociedade riograndina, mesmo antes das perseguições iniciadas pelo governo 
militar. Com seu companheiro preso, Edith ficou sozinha com a filha que, depois de alguns 
dias, acabou ficando com sua saúde debilitada. Como era nova e inexperiente, tinha cerca de 
20 anos na época, nossa entrevistada não sabia ainda como auxiliar sua filha doente. Em seu 
relato ela aborda sobre a importância de uma amiga nesse momento, que não só a ajudou com 
a filha, mas também lhe deu apoio em um momento tão conturbado. 
A gente era muito amiga [...] Conversava, ela ia pra lá, me ajudava a cuidar a guria. Eu 
queria lavar roupa e naquele tempo não existia máquina, era tudo na mão, no pulso, e 
ela cuidava a guria pra mim. Vivia doente, as vezes com febre. (EDITH TEIXEIRA 
ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
A vizinha e seu marido ajudaram Edith Teixeira Espíndola durante todo o período em 
que Antônio estava preso, como possuíam uma pequena venda, vendiam mantimentos para 
ela e a filha se manterem, podendo pagar quando seu Antônio saísse da prisão. 
Edith Teixeira Espíndola narra suas recordações quase sempre focando na preocupação 
com sua filha, no seu papel como mãe e na situação da família. Assim como Jelin (2002) 
discute as memórias femininas, no “viver para os outros”, trata-se de um outro ponto de vista, 
pois são memórias que estão diretamente ligadas ao seu cuidado com pessoas próximas. 
O medo que tomou conta dos trabalhadores do porto também atingiu as famílias. Gandra 
(1999) aponta que evitava-se falar ou fazer algo que que pudesse ligar os trabalhadores a 
algum tipo de atividade considerada subversiva, o clima de perseguição se espalhou e os levou 
ao isolamento. O autor continua explicando que as pessoas procuravam não se aproximar dos 
trabalhadores do porto ou de seus familiares, isso tudo para não serem confundidas com os 
“perigosos comunistas”. Apenas alguns amigos do sindicato e o casal de vizinhos ofereceram 
ajuda a Edith, ela conta que procurava não sair muito de casa e evitava falar sobre a prisão do 
marido: 
Eu não falava também, tu pensa que eu falava que ele tava preso? Eu não falava, eu não 
falava porque era pior. [...] Quanto mais tu falava, mais tu esparramava o problema. 
Então eu ficava na minha, eu ficava quieta. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, 
informação verbal).
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Com medo, ela pediu para o irmão ir morar com ela, e ele prontamente a atendeu. 
Podemos fazer algumas interpretações sobre esse pedido, já que mesmo ele não tendo nenhum 
conhecimento sobre cuidados com a criança ou casa ele foi chamado, pois no caso, era preciso 
uma figura no sexo masculino na casa?
Como relatado anteriormente, nossa entrevistada sofreu muito no período em que seu 
marido estava preso, principalmente por conta da filha que estava doente. Antônio havia sido 
levado para Porto Alegre num centro para menores infratores, lá pode lhe enviar pequenos 
bilhetes, bilhetes estes que sempre passavam antes nas mãos dos militares. Nossa entrevistada, 
sabendo do que ocorria procurou então uma maneira de agir, mesmo estando na maior parte 
do tempo isolada em sua casa, ela tinha conhecimento do contexto político. Assim, deixou a 
filha com a irmã e foi para Porto Alegre junto com o cunhado 
Já fazia eu acho que quase um mês e veio notícia dele, digo: “pelo menos ta bem”. Aí ele 
disse que eu fosse com o meu cunhado, que eu fosse lá, ele já tava lá em Porto Alegre, 
que eu fosse lá com o meu cunhado que depois ele vinha e pagava ele, todas as despesas. 
Aí fomos, eu e o meu cunhado, fomos lá ver ele. Quando eu cheguei lá que eu olhei 
pra ele, eu me apavorei, me apavorei. [...] uma barba, uma tristeza, um isolamento, tu 
via nele, coisa mais horrível, aquela tristeza que tu notava. Falei da guria ele encheu os 
olhos de água. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
Ela passou pouco tempo com ele, mas nesse curto período ela relata a quão assustada 
ficou ao vê-lo naquele estado. Antônio havia sido preso no lugar do presidente do sindicato 
que não estava presente no momento das prisões. Ela fala sobre a injustiça de sua prisão: 
Eu sai de lá, eu saí de lá arrasada né, que coisa [...] Sabe o que é ver o teu marido dentro 
de uma cadeia sem merecer, porque o presidente saiu e ele ficou no lugar dele, pegaram 
ele né. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
Depois de mais de 50 anos desde a prisão do marido, Edith Teixeira Espíndola conta que 
tenta esquecer as memórias referentes ao período: “Até hoje eu não gosto nem de recordar, 
ah, quando chegava de noite, aquela tristeza daquela casa [...] a guria chorando” (EDITH 
TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação verbal).
Após visitar seu marido, nossa entrevistada conversou com o tio de Antônio que sugeriu 
a ela que tentasse falar com os militares. Edith Teixeira Espíndola então se dirigiu até o 
3°Batalhão, onde foi recebida pelos militares e levada até um superior. Infelizmente ela não 
se recorda da patente do militar com quem conversou ou mais informações, mas conseguiu 
convencê-lo de libertar Antônio. 
Eu fui, pergunta aqui, pergunta ali, fui perguntando até que cheguei lá. Quando eu chego 
lá, que olho para aquela sala, aquele homem [inaudível] eu já estou aqui, eu vou falar. Aí 
falei, falei tudo o que queria falar. Eu disse pra ele que ia provar que meu marido não era 
comunista e que haviam prendido a pessoa errada, que não era ele. Aí ele pediu que eu 
provasse e provei pelos papéis. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, informação 
verbal).
É interessante ressaltar o fato de que Edith Teixeira Espíndola nunca havia tido contato 
com o exército, pela primeira vez, ela se dirige a um militar de alta patente e consegue 
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convencê-lo a libertar seu marido. Nossa entrevistada reuniu toda a documentação de seu 
marido antes de ir para Porto Alegre, com o objetivo de provar sua inocência. O militar então 
respondeu que liberaria Antônio dois dias depois, ela poderia esperar ele sair da prisão. 
eu fui lá e conversei com ele, expliquei tudo pra ele. Aí ele me disse, bom, já que a 
senhora provou que não era ele o presidente que não estava então a senhora aguarde 
dois ou três dias que nós vamos largar ele. (EDITH TEIXEIRA ESPÍNDOLA, 2018, 
informação verbal).
Assim, Edith Teixeira Espíndola continuou na capital por mais três dias e depois voltou 
para Rio Grande com seu marido. Nossa entrevistada havia deixado sua irmã cuidando da 
filha, e estava extremamente preocupada com ela. 
Vale lembrar, que ao se dirigir aos militares, Edith Teixeira Espíndola relata que viu 
outras mulheres no local. É muito provável que, além dela, outras mulheres se dirigiram a 
capital para tentar libertar seus companheiros. 
É importante deixar registrado que Antônio já havia dado algumas entrevistas sobre sua 
prisão para fins de pesquisa, mas nunca havia citado que sua libertação só havia acontecido 
graças à esposa, que corajosamente, se dirigiu aos militares para pedir sua liberação. Em 
suas entrevistas, Edith Teixeira Espíndola demonstra que não valoriza suas memórias como 
as memórias de seu marido. Acabou que por se acostumar a vê-lo em um lugar de fala, mas 
nunca ela mesma. O que se enquadra no que Colling (2004) aponta como a invisibilidade da 
mulher dentro da própria resistência, esse desmerecimento surge do discurso masculino de 
que o lugar de poder e fala pertence aos homens. 
Por não ter uma história na militância e, supomos, não ter suas memórias e recordações 
valorizadas ou solicitadas, essas mulheres compreenderam que não possuem um papel 
importante. Durante a pesquisa tentamos localizar outras mulheres para ouvi-las, porém, 
a única que localizamos além de Edith Teixeira Espíndola se negou a dar uma entrevista. 
Infelizmente, se perde importantes participações femininas dentro da resistência. 
Identificamos mulheres que antes assumiam o papel de mães e donas de casa, mas que 
acabaram se transformando e atuando diretamente na luta pela liberdade de seus companheiros. 
Nossa entrevistada saiu de seu cotidiano, para inserir-se em um contexto totalmente novo na 
busca por justiça. Edith Teixeira Espíndola não possuía nenhuma ligação com o movimento 
feminista, era a representação da dona de casa tradicional, rompeu barreiras para se colocar 
na luta pela liberdade do marido. 
Mesmo não sendo uma militante, mesmo com medo por sua filha, por si mesma e por 
seu marido, Edith vai diretamente aos militares, sozinha, e consegue a liberdade de seu esposo, 
e quantas outras mulheres foram para a capital em busca da liberdade de seus companheiros? 
E quando serão ouvidas? A trajetória de Edith poderia passar despercebida, assim como a de 
outras mulheres que exerceram os mesmos atos. Esse ativismo emocional, como trata Rovai, 
57 
Revista DI@LOGUS | Cruz Alta | v. 8 | n. 1 | p. 48-58 | jan./abr. 2019
E-ISSN: 2316-4034
não é inferior a outras formas de resistência, essas mulheres saíram de seu contexto habitual 
para participar do espaço político. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo deste trabalho foi analisar a trajetória de vida de Edith Teixeira Espíndola 
a partir de entrevistas concedidas por ela nos meses de julho e setembro de 2018. Mesmo 
não sendo militante, descobrimos como ela, a partir de sua leitura de mundo, atuou também 
dentro da resistência, dentro do que estava ao seu alcance, de forma inteligente ela utilizou a 
visão patriarcal que os militares possuíam das mulheres para obter o que queria, a liberdade 
de seu companheiro. A utilização da imagem de mulher tradicional pode ser encarda como 
um reforço ao estereótipo, mas interpretamos como uma ferramenta de luta, como ela não era 
ligada à militância precisou contar com as ferramentas que tinha a seu alcance. 
Identificamos, durante as entrevistas, como ela desvalorizava suas memórias e sua 
experiência, por ser mulher, dona de casa, mãe e não militante, acreditava que não possuía 
parte no discurso de resistência como seu marido. Isso sendo resultado, de como Colling 
aborda, do discurso masculino de desvalorização do papel da mulher como sujeito político. 
Nosso objetivo é não colocar as memórias de homens e mulheres em oposição, mas sim 
demonstrar que, muitas vezes, ambos lutaram lado a lado (ROVAI, 2013). Acompanhando 
esse crescimento nos estudos da História das Mulheres, buscamos contribuir para o espaço de 
voz de mulheres que participaram de resistência, seja por ideais políticos, seja por ligações de 
afeto com familiares perseguidos. Aqui trabalhamos com uma forma de resistência diferente, 
sem ligações políticas, pois muitas mulheres se lançaram num ativismo emocional como 
aborda Rovai, o que não torna seus atos menos importantes do que os da militância ideológica.
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DISCURSOS SOBRE EDUCAÇÃO: UMA RELEITURA DO 
PENSAMENTO PÓS-MODERNO
SPEECHES ON EDUCATION: A POST-MODERN THOUGHT OF REFLECTION
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Sumário: 1 Introdução. 2 A igualdade como universal: a educação 
como panaceia. 3 A educação e a pós-modernidade. 4 Considerações 
finais. Referências.
Resumo: A modernidade e a pós-modernidade são as temáticas de 
estudo desse artigo que tem como objetivo oferecer um debate acerca 
da educação, levando em consideração que tem se tornado comum 
falar da necessidade de seu redimensionamento em decorrência de uma 
nova ordem mundial. No entanto, os termos são ambíguos, e foram 
assumindo diversos significados ao longo da história. Para alcançar esse 
objetivo, a metodologia utilizada foi um levantamento bibliográfico. 
Sua justificativa que corrobora com a relevância científica, aponta que 
abordagens teóricas-reflexivas se fazem necessário nesse contexto. 
Alguns questionamentos nortearam essa investigação, entre eles 
destacam-se: vive-se hoje num mundo totalmente diferente daquele 
projetado pela visão iluminista da modernidade? Há realmente uma 
ruptura de todas as fronteiras? Na cultura, na educação? Assim, 
identificar a escola como lugar da construção de conhecimento por 
meio da pesquisa científica, bem como a questão da ciência como 
conhecimento objetivo da realidade, exige alguns apontamentos. As 
reflexões desveladas caminham no sentido de compreender que o 
momento atual está marcado por tendências de ordem econômica, 
cultural e social que geram desafios conflitantes. Para atender a essa 
pós-modernidade, é necessário buscar um discurso e uma prática que 
encontre saídas para as dificuldades criadas. Por fim, é imprescindível 
destacar a importância de estudos e avaliações contínuas desse “novo” 
processo histórico vivenciado, para não se cair nas armadilhas que o 
termo e/ou conceito oferecem.
Palavras-chave: Educação. Modernidade. Pós-modernidade.
Abstract: Modernity and postmodernity are the themes of study of this 
article, which aims to offer a debate about education, taking into account 
that it has become commonplace to speak of the necessity of its re-sizing 
due to a new world order. However, the terms are ambiguous, and have 
assumed various meanings throughout history. To reach this goal, the 
methodology used was a bibliographical survey. Its justification, which 
corroborates the scientific relevance, indicates that theoretical-reflexive 
approaches are necessary in this context. Some arguments have guided 
this survey, among them stand out: do you live today in a world totally 
different from that projected by the Enlightenment vision of modernity?
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 Is there really a break from all frontiers? In culture, in education? 
Thus, identifying school as the place of knowledge construction 
through scientific research, as well as the question of science as 
objective knowledge of reality, requires some clarification. The 
reflections unveiled are in the direction of understanding that the 
current moment is marked by tendencies of economic, cultural and 
social order that generate conflicting challenges. In order to respond 
to this postmodernity, it is necessary to seek a discourse and a practice 
that finds solutions to the difficulties created. Finally, it is essential to 
emphasize the importance of studies and continuous evaluations of 
this “new” historical process experienced, in order not to fall into the 
traps that the term and/or concept offe.
Keywords: Education. Modernity. Postmodernity.
1 INTRODUÇÃO
A sociedade se modifica rapidamente, vivendo em apenas uma geração, transformações 
profundas que afetam o cotidiano de forma irreversível em algumas situações. O momento 
atual está marcado por tendências de ordem econômica, cultural e social que geram desafios 
conflitantes, entre eles a construção do caleidoscópio de perspectivas propostas pela pós-
modernidade. 
Deste modo, colocar hoje o problema da escola como lugar de construção de 
conhecimento por meio da pesquisa científica, filosófica e artística, bem como a questão da 
ciência como conhecimento objetivo da realidade, exige alguns esclarecimentos.
Neste sentido, o objetivo deste artigo é ofertar um debate sobre a educação e a pós-
modernidade, levando em conta que vem sendo tornado comum falar que tudo precisa ser 
redimensionado em decorrência dos fatores de uma nova ordem mundial, caracterizada por 
uma situação pós-moderna. Para Severino (1998, p. 13), “humanismo, ciência, pesquisa, 
razão, cultura, seriam categorias de uma modernidade superada”. Todavia, nem sempre isso 
é possível e necessário.
Para alcançar esse objetivo, a proposta deste estudo é uma análise a partir de um 
levantamento bibliográfico acerca da temática elencada. Considera-se, essa uma das 
justificativas e da relevância científica, visto que abordagens teóricas-reflexivas se fazem 
necessário nesse contexto. É preciso ler, estudar permanentemente e avaliar esse “novo” 
processo histórico vivenciado, para não se cair nas armadilhas que o termo e/ou conceito 
oferecem. 
Assim, é imprescindível observar certas argumentações que nortearam o levantamento 
bibliográfico, entre elas: vive-se hoje num mundo totalmente diferente daquele projetado pela 
visão iluminista da modernidade? Em plena revolução tecnológica que produz e dissemina 
o conhecimento em extraordinária velocidade, há um processo de globalização não só da 
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cultura, mas da economia e da política? Privilegia-se um estado “ingerente” e maximiza-se 
o mercado? Há realmente uma ruptura de todas as fronteiras? Na cultura, na educação, no 
mercado? 
Com base nesses questionamentos, este artigo apresenta alguns apontamentos e está 
dividido em duas partes, além da introdução (seção 1) e das considerações finais (seção 4). 
Em foco, num primeiro momento, a educação e a modernidade (seção 2). Na outra parte, 
destaca-se a pós-modernidade e a educação (seção 3).
2 A IGUALDADE COMO UNIVERSAL: A EDUCAÇÃO COMO PANACÉIA
O analfabetismo se tornou algo a ser combatido e mola mestra para a solidificação 
dos ideários da modernidade, pois, a liberdade, a fraternidade bem como a igualdade, não 
poderiam ser a opção de quem não tivesse a possibilidade de ler o mundo. Isso significa dizer 
que, o conhecimento científico: a razão precisava entrar nas casas e estar disponível para 
todos os sujeitos. 
Para isso, foi imprescindível a universalização da escola, a fim de que todos os jovens 
pudessem aprender ciência e, consequentemente suas posições no mundo seriam pautadas 
pela racionalidade científica. Panofsky (apud MATOS, 2006, p. 39) explica que: “Paideia, 
formação do espírito, humanismo [...] é o respeito pelos valores morais e aquela graciosa 
mistura de erudição e urbanidade que só podemos circunscrever com a palavra já muito 
desacreditada, cultura”.
A alusão reforça a ideia de fortalecimento da cultura. É preciso formar um homem erudito, 
porém, disciplinado, ordeiro e trabalhador que pudesse ler o mundo em suas entrelinhas, 
entendendo a si e aos outros. O que objetivou a esperança como símbolo de ser moderno, e 
também guarda grande semelhança com a mitologia grega quando da caixa de Pandora tudo 
saiu, menos a esperança, visto que o mundo se constitui a partir dela (BRANDÃO, 2011). Isso 
significa, olhar para frente, onde a esperança se torna presente no discurso cristão religioso e 
na educação de maneira geral.
Em uníssono, no discurso da esperança, o futuro se constrói fortemente e pode ser 
chamado de modernidade. Assim, os jovens, via de regra, necessitam objetivar dias melhores 
e serem melhores que seus pais. Para tanto, foi imperativo constituir espaços de massificação 
do pensamento científico, pois era preciso ensinar racionalidade, à esperança.
Tal proposição pode ser chamada da criação do sujeito humanista, ou seja, é a recusa a 
autoridade, mas o respeito a tradição, aquela que é preciso estudar e, se necessário, reintegrar ao 
presente. Desse ponto de vista, Panofsky apud Matos (2006, p. 40) identificam que os registros 
humanos não envelhecem: “[...] enquanto a ciência tenta transformar a caótica variedade dos 
fenômenos naturais no que se poderia chamar cosmo da natureza, as humanidades tentam a 
caótica variedade dos registros humanos no que se poderia chamar de cosmo da cultura”.
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Diante disso, a esperança da sociedade moderna, era que por meio da erudição, os 
sujeitos pudessem compreender as grandes diferenças existenciais, ou seja, mais tolerância, 
mais relativismo, mais responsabilidade, sendo ensinados pela escola. Objetivamente ser 
moderno seria romper, mas não completamente com a tradição, a produção de um humano 
verdadeiramente humano, assim, para Touraine (1992, p. 115): 
O que é válido para a sociedade é válido para o indivíduo. A sua educação deve ser 
uma disciplina que o liberte da visão limitada, irracional que lhe é imposta pela sua 
família e pelas suas próprias paixões, e o desperte para o conhecimento racional e para 
participação numa sociedade que organiza a acção da razão.  
Nessa direção, a modernidade assume um papel ideológico, que se desdobra numa visão 
filosófica e econômica. A esse respeito Toraine (1992, p. 44), destaca ainda que a concepção 
clássica da modernidade, antes de mais nada é “[...] a construção de uma imagem racionalista 
do mundo que integra o homem na natureza, o microcosmos no macrocosmo no nanocosmos 
e que rejeita todas as formas de dualismo entre corpo e alma, o mundo e a transcendência”.
Por outro lado, Giddens (1991) oferece uma imagem fortemente integrada da 
modernidade como esforço global da produção e de controle nas suas quatro dimensões, que 
são: industrialização, capitalismo, industrialização da guerra e atenção a todos os aspectos da 
vida social. 
A esperança na universalização de direitos e deveres sociais foi a grande tônica do ser 
moderno, diante disso, Touraine (1992, p. 44) elucida que: 
[...] o triunfo da modernidade está na supressão dos princípios eternos, na eliminação 
de todas as essências e dessas entidades artificiais que são o eu mesmo e as culturas, em 
benefício de um conhecimento científico dos mecanismos biopsicológicos e das regras 
impessoais não escritas, relativas a trocas de bens, de palavras de homens e mulheres. 
A caridade tornou-se solidariedade e a consciência, o respeito pelas leis, os juristas e os 
administradores substituíram os profetas.
Com essas características, a educação moderna assume atributo disciplinar e da 
construção da obediência às leis. Baseada em manuais e na construção de boas condutas. 
O homem erudito seria capaz de constituir família, gerar filhos educados, enfim, produzir 
sujeitos virtuosos.
Contextualmente, para garantia dessa disciplina a vida foi pedagogizada na modernidade, 
para isso pesquisadores e autores, utilizavam cartilhas pedagógicas. Destarte, a família (via 
mulher) recebe essa “pedagogização”1, passa-se a compreender a criança a partir de fases, 
com suas necessidades sendo dimensionadas pelas etapas em que a mesma se encontra.
Passa-se a pensar, a disposição do quartos e o papel pedagógico do pai e da mãe para 
a criança. Nesse caminho, ainda, a alimentação também recebe a marca da pedagogização 
1   O termo pedagogização, foi utilizado neste estudo, com sentido de explicar os diferentes manuais pedagógicos, ou 
seja, do politicamente correto na criação de filhos, de como ser aluno, como ser professor, que foram criados na 
modernidade.
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(SOKAL; BRICMONT, 2012), pois, é permitido a criança comer o que é saboroso; e, ao 
adulto, cabe o papel fundamental de cuidar da saúde. 
Pensando a escola como extensão da casa e a professora como membro da família (a 
“tia”), o processo de “pedagozização” permanece, pois, nas salas de aula destinada às crianças 
que necessitam de muita cor, enfeites, de uma linguagem própria e, que consecutivamente, 
torna a profissão tipicamente feminina. 
Ainda, os conteúdos são pensados e ensinados tendo como base a fase que a criança 
se encontra, assim, fortalecendo a dependência do processo educacional, bem como, da ação 
do professor em relação à Psicologia. Como forma de manter a disciplina e controlar os 
indisciplinados, a máxima seria encaminhar os alunos ao serviço de Saúde, ou seja, aqueles 
que não são disciplinados no seio de suas famílias a recebem por meio dos serviços médicos. 
As virtudes aprendidas por meio da pedagogia familiar e escolar, devem se transformar 
em aprendizagem (controle do corpo), caso isso não aconteça, deve ser encaminhado aos 
serviços disciplinares, e novamente se não ocorrer, será considerado um bárbaro. Assim, 
Zea (2005, p. 31) explicita que: “a dicotomia entre civilização e barbárie pressupõe a sub-
humanidade das periferias de um centro; há povos dominantes e outros destinados a serem 
dominados, por não serem a cópia exata de seus dominadores”.
Dessa forma, a modernidade traz em seu bojo a ideia contundente de futuro, de esperança, 
mas amalgamada à insegurança, pois, a punição da invisibilidade no contexto escolar, e, por 
consequência social, é a sombra que paira sobre todos os sujeitos (BAUMAN, 1998). 
A modernidade criou um discurso sobre pessoas e nações civilizadas, fazendo acreditar 
que os incivilizados não podem receber os benefícios do processo de escolarização. Zea 
(2005, p. 29) expõe que “o termo bárbaro designa originariamente aqueles que estão fora da 
civilização, na origem grega aquele que é balbuciante, que não consegue falar”. Deste modo, 
a maior punição que o sujeito moderno pode receber é a permanência em seu estado primitivo. 
Assim, falar sobre a escola se tornou o lugar da construção do homem ordeiro e disciplinado, 
em função da retirada do seu estado primitivo (da barbárie).
Para se compreender esse momento histórico, é indispensável se pautar na conceituação 
de modernidade que era compreendida como uma contraposição ao mundo medieval. Enquanto 
movimento histórico referiu-se a etapa iniciada pela Revolução Industrial na Inglaterra, pela 
Revolução Francesa e pelo predomínio do raciocínio científico, que emergiu no Iluminismo. 
Também colocou o homem no centro do universo e os valores passaram a ser organizados pela 
vida na terra. Segundo Harvey (1996, p. 23), a modernidade projetava, “o desenvolvimento 
das formas racionais de organização social e modos racionais de pensamento prometia a 
libertação das irracionalidades do mito, da religião, da superstição, liberação do uso arbitrário 
do poder [...]”. 
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Esse movimento que negou a legitimidade das questões e das relações dos homens 
daquele tempo com seu mundo, seu cosmo e seu corpo, instituiu a razão humana como 
princípio da construção do conhecimento e como compromisso de melhor condução da vida 
humana. Pereira (2003) comenta que a razão era a possibilidade e a segurança de conhecer e 
interpretar as leis da natureza e da sociedade. A natureza passou a ser pensada como composta 
por leis acessíveis ao homem, através de métodos racionais e a modernidade foi regida pela 
ideia de igualdade, liberdade e ênfase na inteligência humana. Para Calloni (2005, p. 63-64), 
Se a noção de modernidade é guiada pelas idéias de verdade, universalidade, essência, 
fundamento, igualdade, razão e assim por diante, é porque ela contém dentro de si um 
projeto definido de um novo humano. Exacerbando o poder da razão em conduzir a 
humanidade a um mundo de plena realização de suas potencialidades, exaltou a ciência 
e a técnica como instâncias mediadoras da busca da felicidade terrena, em que o 
conhecimento teria um fim instrumental para garantia do domínio sobre os preconceitos 
e sobre o meio ambiente natural, a natureza.
O estilo de vida moderno resultou não só das transformações de sensibilidade 
impulsionadas pelos artistas que acontecia há pelo menos um século, mas, com relação direta 
às transformações do capitalismo. Foi, desta forma, um marco na história da humanidade, 
introduzindo os estudos científicos. 
No Brasil, veio com características de rompimento, assim, a Arte, em especial a Música, 
demonstra essa nostalgia de tempos que não voltariam mais. Isso pode ser notado nas modas 
de viola, que a título de exemplo, destaca-se “Mágoa de boiadeiro”, interpretada por Pedro 
Bento e Zé da Estrada, que reforça o sofrimento com a chegada do caminhão boiadeiro. A 
crescente urbanização da sociedade brasileira bem como a adequação as normas urbanas de 
convivência, fizeram com que as poesias e canções caipiras fossem um fiel retrato dessa 
amargura/tristeza.
Especificamente sobre a educação, a modernidade possui seu símbolo máximo na 
escola, então se pode afirmar que é uma instituição burguesa completamente moderna que se 
estrutura nessa dualidade entre o progresso avassalador e a conservação dos costumes. Diante 
disso, no interior dessa instituição escolar, diversos conceitos são criados e debatidos, o que 
gera um estado de gravidez permanente, que é responsável pelo futuro, pelo devir, pelo vir-
a-ser.
A obrigatoriedade de que todos os jovens passassem pela escola, esbarra 
fundamentalmente nas características de atendimento da educação brasileira. Há, pois, o povo 
que vivia na zona rural, para que tal intuito se concretizasse, a primeira providência foi povoar 
as grandes cidades. Deste modo, segundo Patto (1990), isso ocorreu com a criação do “mito” 
do Jeca Tatu, que nada mais era que o matuto brasileiro. Então, ser morador da zona rural 
se tornou um pecado, não obstante várias estórias foram construídas com base na família 
abandonando a zona rural para vir para cidade para os filhos estudarem, para que a “burrice” 
não fizesse mais parte das futuras gerações.   
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Logo, se descobriu um anacronismo entre a escola pensada e a criada, bem como, o 
público (ideal) e o que verdadeiramente a freqüentava (real). De maneira geral, a educação 
foi cunhada para um grupo que conhecia as Belas Artes e a Literatura, por ser a escola 
complemento da educação advinda de casa. Por outro lado, foi ocupada pelos filhos da 
nova classe operária bárbara, que acabaram de sair do campo, com hábitos completamente 
diferentes dos preconizados como passaporte para o conhecimento científico escolar.
Toda pedagogização vivenciada nesse contexto social encontra terreno fértil no interior 
da escola, assim, passa a ser pensada e organizada para que os alunos que por ela passassem 
fossem cópias fieis de seus professores, que deveriam ser reconhecidas por seus ilibados 
princípios morais e éticos. Portanto, a escola, se tornou na modernidade um grande espaço de 
construção de futuro por meio de seu processo didático. 
3 A EDUCAÇÃO E A PÓS-MODERNIDADE
No debate sobre o nascimento da pós-modernidade, muito se é atribuído a Freud (1996) 
que, ao publicar o texto o mal estar na modernidade, realiza crítica contundente ao modo 
de viver da sociedade moderna. Afirma ainda que, em dado momento histórico, houve a 
necessidade de realizar uma escolha social, ou seja, a felicidade ou a segurança, objetivamente 
foi escolhida a felicidade, a saber: casamento (família).
Freud (1996) ainda afirma que para ele seria o fim da humanidade, pois essa escolha 
lançaria os indivíduos num abismo, em função de ser delegada a educação das crianças às 
mulheres. Pois, para o autor, o fato de as mulheres não participarem efetivamente do mundo 
político, permaneceriam num mundo infantilizado, sendo que aponta-se a elucubração a partir 
desse contexto: como uma criança educaria outra?
Ainda, se a modernidade nasce com a intenção de construção de um futuro esse já 
nascia morto, em função de uma criança não poder ensinar a outra como fazer política. Então, 
como viveriam num mundo sem fazê-la? A pós-modernidade aparece necessariamente para 
não permitir que o fim pudesse chegar, pois, amalgamada a essa infantilização da sociedade 
ocorreria também uma crise de ética e moral, arremessando os indivíduos ao estado de barbárie 
(ZEA, 2005). Para Nez (2014, p. 57),
O neologismo pós-moderno teve como objetivo salientar uma mudança de direção, 
uma reorganização em profundidade do modo de funcionamento social e cultural das 
sociedades democráticas avançadas. Isso se apresenta no endeusamento do consumo e na 
apoteose da comunicação, no surto de individualismo2, na consagração do hedonismo, 
entre outros elementos. O indivíduo passa a não ter preocupação nenhuma, e entra num 
processo de descompromisso, na medida em que cresce o impulso pelo prazer, pelos 
desejos egoísticos e pelo consumo. É a era do pós-dever, com predomínio do hedonismo 
e da cultura individual.
2   O individualismo sofre um aggiornamento que designamos aqui, na esteira dos sociólogos americanos, como 
narcísico: o narcisismo, consequência e manifestação miniaturizada do processo de personalização, símbolo da 
passagem do individualismo limitado ao individualismo total (NEZ, 2014).
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Esses elementos impulsionariam a privatização dos espaços públicos, ou até mesmo sua 
inversão, ou seja, o que é público se torna privado e o privado, público. Os espaços coletivos 
como escola, tornar-se-iam privados. O futuro de incerto passaria a ser o presente, a Arte, a 
Literatura, as músicas, as artes plásticas, passariam. O formato apostilado da existência humana, 
nesse momento, entram em crise, ou seja, a ideia que se pode controlar o comportamento por 
meio do entendimento da fase que se encontra o filho, o aluno, o acadêmico se perde e se 
esvazia. 
Aliado a tudo isso, se pode mencionar o novo formato da ética, que anteriormente se 
configura como sendo coletiva, mas, agora se manifesta como sendo algo individual, deixou-
se privatizar.
As escolhas são realizadas por decisões individuais e privilegiam-se as que são 
incentivadas pela felicidade, moda, beleza e entretenimento, isso caracteriza a cultura 
do desenvolvimento do eu, segundo a qual o indivíduo tem direito a desrespeitar as 
regras em busca da individualidade. Além dessa teoria central, há também questões 
como o fim das certezas, das ilusões e dos determinismos (NEZ, 2014, p. 58).
As características formalmente construídas para realização de política desde a Grécia 
Antiga também se modificam, espaços que historicamente foram pensados com características 
políticas por essência, na atualidade não a realizam. Por outro lado, espaços que não deveriam 
acontecer na atualidade ocorrem. Assim, espaços foram privatizados, e dentre eles, a sala de 
aula. E por sua vez, espaços como a família, passam a exercer política (BAUMAN, 1998). 
Caminhando nessa direção, o espaço da sala de aula eminentemente pensado como espaço 
político também se privatizou, e, ainda, a ação docente que deveria ser coletiva, passa a ser 
individual, o que dificulta significativamente o trabalho do professor.
O mundo está em transição e transformação estrutural há pelo menos duas décadas. Esse 
é um processo multidimensional associado à emergência de um novo paradigma econômico e 
tecnológico3, baseado nas tecnologias de comunicação e de informação, que começa a tomar 
forma na década de 60 e que se difundiram (CASTELLS, 2001). 
Associada a grande velocidade que as coisas se tornam obsoletas, ocorre significativa 
confusão entre informação e conhecimento4, tais características causam esvaziamento da 
escola, no que tange ao conteúdo da educação privada.   
A fluidez do mundo pós-moderno, fez com que a escola juntamente com seus 
ensinamentos/conhecimentos, precisassem mudar significativamente, nas palavras de 
Enzensberger (1995, p. 144), “[...] não querem acreditar que se transformaram em zumbis, 
3   Para Castells (2001) esse paradigma é um agrupamento de inovações técnicas, organizacionais e administrativas 
inter-relacionadas cujas vantagens podem ser descobertas não apenas em uma nova gama de produtos, mas sobretudo 
na dinâmica dos custos dos insumos para a produção.  
4   Por informação, Castells e Bell entendem o processamento de dados em uma perspectiva ampla, com o armazenamento 
e sua recuperação, tornando-se recurso para as trocas econômicas e sociais. Já o conhecimento, é um conjunto 
organizado de declarações, de fatos ou ideias que apresentam julgamento lógico ou resultado de comunicação de 
alguma forma sistemática. A partir da década de 70, os dois conceitos adquirem uma projeção social e econômica, na 
medida em que vão se tornar a marca de uma economia e de uma sociedade (CASTELLS, 2001).
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marionetes ou fantasmas e nem mesmo lhe ocorre a possibilidade confundir sua realidade 
com uma simulação”.
Nessa perspectiva, acontece também na escola o que ocorre fora dela, acompanhando 
o mesmo movimento, assim, a falta de esperança, sobretudo, nos conteúdos, transformam 
os alunos em zumbis, o que deixa esse espaço desmotivante para grande maioria deles. 
Amalgamado a isso, o grande dilema de ter sido pensada para um público, mas, ser ocupada 
por outro completamente diferente, assim:
[...] infelizmente, a tarefa de professor consiste em neutralizar, eliminar ou distrair os 
estudantes das diferenças entre o que o currículo “diz” e o que o estudante “pega” 
– ou compreende-  e os voláteis acontecimentos que se passam naquele espaço. Não 
obstante, na medida em que as relações de sala de aula são moldadas pelos antagonismos 
sociais e econômicos mais amplos bem como definidos pelas relações de gênero, raça, 
os educadores não podem cerrar o espaço da diferença entre endereçamento e resposta. 
Eles jamais podem impedir o medo, a fantasia, o desejo, o prazer e horror que fervilham 
no espaço social e histórico entre endereçamento entre endereçamento em resposta 
currículo e estudante (ELLSWORTH, 2001, p. 49).
Os defensores de tal proposição, afirmam que a escola se esvazia em conteúdo em 
função do esvaziamento/aligeiramento da formação do professor. Assim, pode-se dizer que a 
escola passa a civilizar ao invés de educar, dessa forma, ao contrário de se aprender línguas, 
se aprende a escovar os dentes, a lavar as mãos. Ainda assim, outros profissionais passam a 
co-existir no ambiente escolar, tais como: psicólogos, dentistas, médicos e assistentes sociais, 
entre outros.
Nessa condição, o ato de educar significa apenas seduzir, ou seja, como não há um 
conteúdo a ser ensinado, ou o desejo de aprender por parte do aluno, o educador passa a 
seduzir para reafirmar sua presença nas salas de aula. Tal movimento por sua vez, explicita 
o que Baumman (1998), chama de “O Sonho da Pureza Humana”, que no contexto escolar 
funcionaria da seguinte maneira, os professores em suas salas garimpam os educandos com 
dificuldades e os encaminham aos serviços médicos. Para Bauman (1998, p. 22), a pós-
modernidade é a modernidade sem ilusões. 
Diferentemente da sociedade moderna anterior, a que eu chamo de modernidade sólida, 
que também estava sempre a desmontar a realidade herdada, a de agora não o faz com 
uma perspectiva de longa duração, com a intenção de torná-la melhor e novamente 
sólida. Tudo está agora sempre a ser permanentemente desmontado, mas sem perspectiva 
de nenhuma permanência. Tudo é temporário. 
É por isso que o autor sugere a metáfora da «liquidez» para compreender o estado 
da sociedade pós-moderna, que, como os líquidos, se caracterizam por uma incapacidade e 
instabilidade de manter a forma. 
Amalgamado a isso, a tecnologia objetiva a realização de diversas funções ao mesmo 
tempo, em função das diversas janelas e a rapidez com que se pode comunicar agora. Destarte, 
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a escola não mantém mais o ritual litúrgico da aula (sequência lógica com começo, meio e 
fim), pode-se transformar o professor em animador de torcida.
A escola, conhecida como instituição disciplinar em função da sua estrutura punitiva, 
não consegue mais punir e, assim, disciplinar. Tudo deixa de ser papel da família e da escola 
e passa a ser função dos serviços médicos, o exemplo mais clássico disso foi a constituição 
do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDA/H). O maior castigo é ser 
encaminhado ao serviço de saúde (SOUZA, 2009). Assim, como a legislação não permite a 
expulsão do aluno, ele fica invisível no contexto escolar, o que Moisés (2008), chama de a 
institucionalização invisível das crianças.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A humanidade, ao longo da história, passou por diferentes momentos históricos. Alguns 
foram mais importantes do que outros para seu desenvolvimento. Todos colaboraram para 
a construção e re-construção da atual dinâmica político-econômico-social-cultural. Para 
Lampert (2005), da antiguidade à contemporaneidade, medos, incerteza, crises, conflitos de 
todas as ordens, bem como progressos em vários campos, acompanham o homem que entrou 
vazio e inseguro no terceiro milênio, apesar de todos os avanços científicos e tecnológicos 
existentes no transcorrer dos anos. 
Livres, fraternos e iguais, começa-se assim, passeando pelo mar da esperança, 
vislumbra-se um mundo em que todos poderiam escolher, pois, sua condição de conhecedores 
da ciência abririam todas as portas. Segundo Souza (2009) não teriam mais angústias, bem 
como transtornos sociais, ninguém seria mais importante que outros, seriam todos iguais.
Por fim, esquece-se fundamentalmente das relações de poder, da necessidade de ser e 
ter mais, que o conhecimento científico, contaminou-se e assim perdeu a capacidade de abrir 
portas em algumas situações. O coletivo, desejo supremo dos defensores da modernidade, 
passa a ter significado no termo cidadão que foi criado em contraposição ao indivíduo, para 
dar sentido à coletividade. Instituições coletivas foram criadas, em destaque nesse estudo: a 
escola. O processo de ensino aprendizagem seria a grande catapulta que lançaria o cidadão 
para um novo mundo.
Por sua vez, o ideário pós-moderno, advém da ideia que o cidadão se tornou consumidor, 
que a razão, tão apregoada anteriormente cedeu lugar ao bárbaro, ou seja, a noção de leis se 
converteu em competição e na ideia de sucesso. O termo é no mínimo emblemático porque 
parece indicar de certa forma uma ruptura na história do individualismo moderno, ao contrário 
marca uma alteração de perspectiva. 
Tinha como finalidade salientar uma mudança de direção, uma reorganização em 
profundidade do modo de funcionamento social e cultural das sociedades, porém, a expressão 
é ambígua, e nem sempre consegue informar adequadamente suas finalidades, sendo desta 
forma, por muitas vezes considerada inconsistente e/ou vaga por alguns autores. 
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Pereira (2003) acrescenta que a pós-modernidade não é tão somente uma nova corrente 
filosófica, social ou cultural, nem quer apenas colocar em ruínas todos os paradigmas da 
ciência moderna e nem pode ser compreendida como um fator de redenção. “Ela é uma 
postura intelectual, um estado de reflexões, uma configuração de pensamentos que desafiam 
as hierarquias existentes em todas as esferas da vida contemporânea estruturadas dentro do 
parâmetro da modernidade” (PEREIRA, 2003, p. 102). 
Os pós-modernos estão preocupados com a desconstrução, mas buscam ênfase em 
temas como a linguagem, a cultura e o discurso. Era preciso nominar essas transformações 
nas sociedades, e isso deveria acontecer em um processo “alforriado do peso das utopias 
futuristas” da primeira modernidade. 
Isso se materializou no endeusamento do consumo e na apoteose da comunicação, no 
enfraquecimento das normas autoritárias; no surto de individualismo; na consagração do 
hedonismo e do psicologismo; no descontentamento com a política e a militância. 
Ser moderno ou pós-moderno, eis a questão? Reflete-se, então: será que se pode dar 
irrestritamente a todos a liberdade, a fraternidade e a igualdade, para enfatizar que os princípios 
norteadores da modernidade estão superados? A disparidade social foi efetivamente superada, 
a escola foi universalizada de fato? Por outro lado, a ciência, mola mestra, pode ser feita na 
cotidianidade? Pois reduzir-se as vivências ao cotidiano, não retira o tom de ciência? A ética 
em seu sentido da coletividade chegou ao seu fim? Nesse momento histórico vivencia-se a 
privatização da ética? Ou seja, a bioética? Para melhor entender, os gregos possuíam dois 
termos para designar vida, Bio e Zoe. Bio para designar a vida enquanto organismo vivo; 
enquanto, Zoe designa vida coletiva, assim, tem-se a bioética, a bio-tecnologia dentre outras 
expressões pós-modernas.
Nessa direção, aporta-se em outra encruzilhada com relação às críticas aos ideários pós-
modernos, a invenção de palavras e o uso de termos rebuscados a fim de atribuir um tom de 
intelectualidade. Nas palavras de Sokal e Bricmont (2012, p. 18-19), 
1. Falar abundantemente de teorias científicas sobre as quais se tem, na melhor das 
hipóteses, uma ideia extremamente confusa. A tática mais comum é usar a terminologia 
científica (ou pseudocientíficas) sem se incomodar muito com o que as palavras 
significam.
2. Importar conceitos próprios das ciências naturais para o interior das ciências sociais 
ou humanidades, sem dar a menor justificação conceitual ou empírica.
3. Ostentar uma erudição superficial ao atirar na cara do leitor, aqui e ali, descaradamente, 
termos técnicos num contexto em que eles são totalmente irrelevantes. O objetivo é, 
sem dúvida, impressionar e, acima de tudo, intimidar os leitores não cientistas.
4. Manipular frases e sentenças que são, na verdade, carentes de sentido. Alguns 
desses autores exibem uma verdadeira intoxicação de palavras, combinada com uma 
extraordinária indiferença para com seu significado.
Ainda, para Sokal e Bricmont (2012, p. 15): 
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Vastos setores das ciências sociais e humanidades parecem ter adotado uma filosofia 
que chamaremos à falta de um melhor termo, de “pós-modernismo”: uma corrente 
intelectual caracterizada pela rejeição mais ou menos explicita da tradição racionalista 
do iluminismo, por discursos teóricos desconectados de qualquer teste empírico, e por 
uma relativismo cognitivo e cultural que encara a ciência como nada mais que uma 
“narração”, “mito” ou uma construção social entre outras coisas. 
Diante dessas elucubrações e desafios, sinaliza-se que o ato de educar para alguns se 
resume a compreender algumas palavras, sem objetivamente realizar relações, ou até mesmo, 
aprofundamento teórico sobe os princípios científicos. Portanto, a fluidez da ciência transforma 
a escola num ambiente altamente fluído. Há obrigatoriedade de se pensar e refletir sobre esse 
contexto. 
Pois, para atender a essa pós-modernidade, é necessário buscar um discurso e uma 
prática que encontre saídas para os problemas criados. Na atual configuração hegemônica do 
capitalismo e da globalização econômica, há um incentivo ao sucateamento das qualificações 
e a precarização do trabalho, não só na escola, como em todos os postos de trabalho. 
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